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7 DE NOVEMBRO EM MOSCOU

N* 391 - líio dc Janeiro, 10 deTNovembro de 1956

UMA CIARA POLÍTICA DE DEFESA DA PAZ
SURGIRAM 

nas Minute
grave*, complicações inter

semanas mentos então sendo agora utilizadas
•rnticionaisi. pelas propugunda imperialista com o

A traiçoeira agressão dv Israel ao Etjl* objetivo tlc desnortear e dividir oa
to, acompunhada da sangrenta intcr* Imensas forças que, em todo o mundo,
venção elos colonialistas anglo-frunce* lutam pila paz e a independência dos
ses contra a soberania daquele pais poros,
árabe, põe em perigo a pu: mundial.
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AUlClhONU
ORDEM da Assembléia Geral da

para a suspensão do fogo
apenas paralisa, temporariamente, o
derramamento de sangue, Não restabe-
lece, porém, a plena soberania e a in*
tegridade territorial elo Egito, nem
pune os agressores. Neste momento,
partes do solo egípcio estão sob ocupa

ft
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At a grande importância, neste mo*
mento, de as forças que, em nosso

país, se colocam cm defesa da paz e
da soberania nacional, obterem do go-
vêrno uma definição mais clara de sua
política internacional. Não c suficiente
declarar, como o faz o sr. J. C. de Ma-
cedo Soares, que o lirasil será fiel aos
compromissos assumidos nos quadros

ção estrangeira: a península de Sinai, da ONU. Nosso país não pode ser um
ocupada pelas tropas do governo fan-
tiniu de Israel; Port Sai d, invadida pe*
los agressores anglo-franceses. A so*
bertmia do Egito sôbre o canal de Suez
corre perigo e, com ela, a paz no Ori*
ç*tA<* Médio e em todo o numdo.

Ú

SIMULTANEAMENTE 
com a agres-

são ao Egito, o imperialismo pro-
cura abrir um foco de guerra cm pleno
coração da Europa. Aproveitando-se

simples membro passivo daquele orga
nismo internacional e, sim. paladino
conseqüente de uma política baseada 4,
na defesa ativa da paz e da indepen* |j
dência dos povos. Nada justifica, por É
exemplo, que o governo não reconheça p
abertamente a soberania do Egito sô- |
bre o canal de Suez como ponto de par- %
tida para qualquer acordo a respeito ^
do livre trânsito de navios naquela ar- 0.
teria internacional. Sem o reconheci- &
mento prévio deste direito líquido e in- p
discutível do povo egípcio, a presença ú*
de soldados brasileiros integrando a '

Grandes demonstrações assinalaram em Moscou a passagem
Jo 39* aniversário da Grande. Revolução Socialista de Outubro.
NA FOTO ~- demonstração dm delegações operárias na Praça
Vermelha. Na ll* página <¦— declarações du Marechal fukov,
ministro da Defesa dn URSS, t M. Súslov. membro do Prcsidium
do CC do P.C.U.S., sôbrc a situaçíio internacional.
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tidos erros trágicos do poder popular força de polícia que a ONU está or

na Hungria, assim como da desorien- ganizando para aquela zona não terá i

Ift F O K 31E DE GOMULKA

5KS H* PLENUM DO C. C.
§«gpí»«í^P««Stação nas fileiras dos comunistas e do nenhum sentido. Ou antes: poderá mes* j

governo húngaros, bandos contra-revo- mo envolver nosso país nas maquina* ?
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lucionário8, dirigidos do exterior e che-
fiados por oficiais do nazista Horthy,
exploraram o descontentamento exis-
tente com a demora na correção dos
erros para restabelecer no país o ca-
pitalismo e uma ditadura fascista en-
cravada nas fronteiras das democracias
populares. As tropas soviéticas estado-
nadas na Hungria foram chamadas a
intervir em defesa do regime socialista
e das conquistas dos operários e cam-
poneses. As reações desses aconteci-

ções dos colonialistas unfilo-franccsps s
contra a soberania do Eoito. 1 BO PARTIDO OPERÁRIO

UNIFICADO POLONÊS

# ^EXTO NA 4» PÁG.

APOSIÇÃO 
do lirasil. deve ser ctaraf

e firme: contra a agressão e con- 0
tra as tentativas dc transformar em i
rastilho de guerra os problemas in- §*»
ternacionais, que podem ter solução é
pacífica. Ú1
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1.300.000 barris de petróleo
passam diariamente pelo canal de
ISuez em direção da Europa Oci-
'dental, 

(a rota está assinalada pela
tinha grossa, pontilhada). Com a
Obstrução do canal o transporte de
^petróleo teria de fazer-se através
tle uma volta pelo continente afri-
Jeano, do oriente para o ocidente.
\\(Na 2' página, notícia da agressão
w Bgito).
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AO

HOMENAGEM DO
COMANDANTE DO 11

POVO
DE NOVEMBRO

A 11 cie novembro de 55 as forças do Exército, sob o comando
do general Teixeira Lott, c com o apoio do povo, salvaguardaram at
liberdades constitucionais. Por isso, os trabalhadores e outras corrente»
festejarão o primeiro aniversário desse movimento democrático, ho-
mnageando, dia 12, em grandiosa concentração, o Ministro da Guerra.



gtessõo Anglo - Fiancesa ao Egito
sfltoamgtía a agrossfto êm

taporfaiifiaa anilo-francetes
•entra o Egito, Apôs um bom.
fcardeie sistemático e maciço,
fer jas terrestre* imperialistas
ieaembarearam em solo cgi*
>elo 9 §o aprontam para doml*
wmr a Men setentrional do Ca-
Ml de Sue*. \H>Ui conquista do
**\>n Saia. Ao mesmo teor
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A VITÓRIA
DE EISENHOWER
O rtmk^do da% eleições

norte* americana* revelou
uma nítida prefereitcia das ur*
nas pelo general Eisenhinver,
enquanto que o ascenso do
Partido D*m0crAHcQ, sen
oponente, no pleito para a
CAmora d >* Representantes
e o Senado acentuozt se ou*
na ve;.

Na opinião quase unanima
dos observadores internacio-
nais a vitória de Eisenhouvr
foi garantida apenas nos Ul-
timos dias. sobretudo cm vis-
ts <_«*s acontecimentos inter-
nacionais. A crise do Egito
e a postçüo ãntiinteri>cr.cio-
nisfs que assumiu a delega-
çõa nort e-americana na
ONU. prosu^ndo nn Conse-
lho de Segurança .i retirada
das forças anulo-(rance*as-
-ifraeienses, contribuiu para
der-lhes votos, acreditando
muitos milhões de norte-ame-
ricanos quc o atual presiden-
te contribuiria para evitar
una nova guerra mundial. A
dimensão ocorrida nos últi-
mos anos anteriores à atual
crise, a solução da g-.crra
da Coréia, da luta na Indo-
china, e o reinicio dc nego-
eiaçúcs pacificas com n
URSS na Conferência dc
Genebra decidiram do rc-
sultado final, e foram ma:s
fortes que as promessas dc
Stcenson.

O povo dos Estados Uni-
dos procurou distinguir para
a presidência o candidato
que lhe aoresentou maiores
garantias de paz. pois. em-
bora a linha geral da po-
Utica dc Eisenhower sem
francamente agressiva, êle
utilizou com o senso de rea-
lidade a possib-lidade dc
obter acordos parcia-s com o
mundo socialista, quando as
circunstâncias a isso o con-
duziram.

{io, as fôrças Israelenses qut
d**rani Inicio As operações
milltar-ü mantêm sob sou do*
miolo a Península de Sinal»
cm vista «i.i recuo »?siraiégl.
co do exercito cgiiicio quo
procedeu a uma concentra*
ção dc fôrças na área do
Canal

No momento em quc es-
crevcmois, a Inglaterra t a
França ordenaram a cessa*
Çáo do fogo, sob condtçôea
quc. de feto, significariam a
vitória das próprias teses que
precederam A camiuinha da
intervenção. O Governo tio
Cairo rejeitou a proposta.
Ninguém pode ser, cm prin*
dpio, conlra a cessação do
fogo, desde que nfto retire o
direito de defesa a um pals
soberano que resiste a uma
invasão. O que a opinião de-
mocrática de todo o mundo
exige é a cessação da agres-
são e não a simples suspen-
são das hostilidades. Êssc
o justo sentido da proposta
afroasiática, apresentada à
Assembléia Geral da ONU e
quc ainda não foi decidida,
em vista da falta de apoio
em que sc encontra até agora
da parte do chamado bloco
latino-americano.

Os êxitos militares do im-
perialismo são apenas par-
ciais. Era natural e esperado
que duas grandes potências,
auxiliadas por um outro Es-
tado agressor, conquistassem
posições sobre um país in-
comparàvelmcnte mais fraco
do ponto de vista militar.
Mas, de fato, nâo só o avan-
ço anglo-francês está sendo
muito mais difícil do que
mostravam supor oú arautos
do imperialismo. Nasser lem-
brou a respeito que a Fran-
ça só resistiu oito dias a
ofensiva das panzer.

Como guerra de indepen-
déncia, a luta do Egito não

deve ser medida nns inesmoi
termos de uma batalha tn*
tra simples e-xêr-cime, mas oa*
ire iwvos o o lm|>erialismo,

Ima significa que. asalm
como na Argélia o em ouu os
paises. mesmo a ocupação
nublar do certas Áreas nâo
significa o término da luta
ma», antes, o aeu recrudes-
cimento.

Por outro lado, o desíe*
cfio da contenda dependera
em grande parte da solida-
rledade quc o Governo do
Cairo obtenha doa outros
países e povos democráticos,
nfio só do ponto de vista tll*
plomatieo, mas. também, eio
nômico e militar. Os fatos
demonstram que o Egito nfio
esta só. Os Estados Árabes
JA Iniciaram a movimentação
do suas fôrças armadas (IJ*
bano. Síria, Iraque, Arábia
Saudita) ao passo que, aten*
dendo ao apelo egípcio, ins-
crevemse voluntArios em to-
dos os paises do campo so*
cialista para acudir à vitima
da agressão.

A extinção do conflito, ou
seu alastramento e mesmo
degenerescêncla em guerra
mundial depende dos agres-
sores ouvirem ou nâo a voz j
da razão e abandonarem seus j
loucos propósitos de con* \
quista. Do contrário, mar- j
chamos rapidamente para I
uma crise que já é maior de
quantas sucederam ao fim
da guerra, em 1915.

A União Soviética e os Es*
tados Unidos, como as duas
maiores potências do mundo,
tôm igualmente a maior dose
de responsabilidade na evo- %
lução dos acontecimentos. O %
apoio da URSS ao movimen- *|
to anti-colonialista dos povos %
árabes é perfeitamente co-
nhecido e foi reafirmado ago-
ra: o Govêmo soviético não
só condena publicamente os
agressores mas, também,

apresentou uma prepotia pa»
ra que mim lôrças atinadas,
Jumamenta eom as norte*
«americanos, selam encarte*
gadas de i*ôr Inn a «iircssao,
A atitude doa B_tados Uni*
dos, recatadamente eniMit*

lervenetontsta nos primein-it
dirts, esià evoluindo, ag«»ra,
para uma puslt-Ao que. de
lato, favorece os agressores,
pois Washington se recusa a
qualquer açfio pesiUva de

A epifdSo pôhliea, rr*
•poio m Egito, exige quaceas© a agressfto. selam ro»
tiradas as forças invasoras §
«¦nrt*!er-itQ pelo ONU ..*•-,
sintoma tle segurança eíHlvo
que garanta a Independência
dos povoa*ap ;«» ao Kgiio.
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A Confederação Nacional dos Trar*alho>

dores na Indústria, comemorando o '<•' uai*
•oersdHo de &uo criação, lançou uma pinta*
formo de lula, oue cunsubslomui reivindica*
çãrs sentidas julos trabalhadores. A poaiçdo

tomada pila direção da CNTI 6 o resultado
das sucessivas lutas em comum empreendi*
das peloo trabalhadores e pelas entidades
sindicais. Para comprovar as vantagens e

os benefícios da unidade de ação, basta ter
cm conta as duas campanhas vitoriosas da
elevação do saldiio-mintmo em ií-34 o J950
o os contínuos moxnmentos retvlndicatôrios.
que cada ves mebdtcam maior número de

e empregados, sindicalizadostrabalhadores
ou náo.

A plataforma ora aprovada pela CNTI
é tombem uma decorrência das giandes ma-

P nifcslações unilárins do i* da Maio, nas quais
ao estabeleceram pontos básicos para a cia*
boração de um programa do lutas comuns
a todos os trabalhadores o todos os orpatiis*

U mos sindicais.

Essa programa, quc tem cinco pontos bá-
f: sicos pode aumentar o desenvolver as lutas
Ê reivindicatórias e unificar cada tes mais as

forças proletárias. Tem inteira razão a
i CNTI, quando cm sua proclumação declara:

í *'Em torno dc assuntos táo graves e tão
p scrios náo há lugar para o dcbale de ques-
ú tôcs iKssoais, da interesses partidários ou

ressentimentos de grupos. Essas justas cx-
pressões têm que ser saudndfis c compreen-

p didas por todos os trabalhadores, pelos di-
'4 rigmtcs e militantes sindicais, de iodas as
& profissões, dc todas as regiões do país e to-
p dos os matizes politicos c partidários.

Os cinco pontes da "Carta Econômica da
% CNTI" sâo, em linhas gerais, aspirações dos

trabalhadores: contenção dos preços, rcajus-
lamento geral e imediato dc salários, sala-
rio móvel, estímulo oo desenvolvimento tn-
dustrial c reforma' agrária.

EM MOSCOU O «PREMIER» DO AFGANISTÃO

Pte da T

O primeiro ponto, conlcnçõo dos preços,
constUui uma reivindicação sentida pelos
trabalhadores e por toda a população. Não
há nenhuma loralidadc, por menor que seja,
que não haja um movimento jwpular contra
o alto e crescente custo de vida. A procia-
mação declara: "E' exatamente no delicado
campo dos preços, que os assalariados maia
sentem o peso da conjuntura econômica do
pais; os gêneros de primeira necessidade

p vão se tomando quase proibitivos àqueles
í| cujos salários, dia a dia, perdem a capacida-
0; rfe aquisitiva". A luta pela contenção dc pre-
•rs ços, contra a ganância c a csp"culanão, cons-
% titue um Cio importante da luta unitária da
0 classe operária.

O segundo ponto, rea insta men to geral
e imediato de'salários, eslá sendo o motivo
principal das lutes atuais dos trabalhadores.
Na "Carta Econômica da CNTI" eslá bem
èáiprossa essa aspirarão: "Trata-se do rea-
justaincnto geral e imediato dos salários,
medida qw> visa a estabelecer, como mini-
mo, o pnuiVbrío entre o que se ganha e o qtte
se gasta — ou seia — a óermsoondêhciá
entre o salário nominal e o srlário real".
Essa medida tornou-se. mais iplvorütíva di-
ante da elevação do custo de vrrla e dos no-
vos n!veis d*, salávio-rn^vmo, aprovados no
dia l'i de julho Oeste ano.

Será EoííÊpüio
Roberto MORENA

O quarto ponto, o estimulo ao desemvol
vimento tmtuslrutl, constitui, sem duvida.
umn necessiaade para o /fru.i/, "-.tiídu para
a sua anguhtiomi aüoução dr jstís «.;;:*?
do mnlvrias primas da produtos agrários,
cuja distribuição a venda no mercado mun*
dial escajMin totalmente ao nosso controle1*.
Para o continuo e incessante crescimento de
nossa indústria, que tanto interessa à mas* \
sa laboriosa dc nosso pais, o CNTI, ostitbo-
leoa pontas quo unificam us grandes fôrças
patrióticas o de todas as camadas sociais:
proibição terminante da importação dos pro-
dutos supérfluos e concessão ndc amplas fa-
cilidades paru a importarfto dn máquinas s
instrumentos twtfisrj-rntdtn*** d renovação e
ao crescimento do nosso parque industrial
o o desenvolvimento, cm larga escala, da in-
dústria dc base, o potencial elétrico fl a e**
ploração estatal dos combustíveis e dos mi-
nerais atômicos".

A constante renovação de nossas indús*
trias, us bdsiais principalmente, tem sulo
objeto de grandes e vitoriosas caminhas
que têm empolgado o nosso povo: a explora-
ção estatal do petróleo, com a criação e do*
aemvolvémenio da Petrobrás c recentemente
a nacionalização da indústria dos minerais
atômicos. As organizações sindicais, na di-
vulgação e na participação ativa no cum-
primcr.to dessa rcnoi-ação industrial, eleva
a classe operária, na posição histórica de |
força progressista c dirigente da nação.

O quinto ponto, reforma agráiia, è o r
complemento imprescindivei a uma platafor* |jma de unidade da classe operária. A itutôo %
das fôrças produtivas da indústria c do cam- 9
po, não se poda realizar, sem a ajuda -mútua ú
entre ambas. Já estão em andamento alguns &
projetos dc reformas no campo e já sc esta* jj
belcecram cm leis, pequenas medidas protelo* f-ras do trabalhador rural: Serviço Social Ru* \ral, direito de sindicalizarão. Está em discus
sáo no Parlamento a extensão das leis sociais %
para os trabalhadores da agricultura e da

pecuária. Mas, as lutas dos trabalhadores
agrícolas não fém «"iiío o suficiente e r.eccs-
sário amparo de seus irmãos trabalhadores
industriais. As lutas para quc se reconheça |
os seus mais elementares direitos, como so-
jam, horários humanos, salários e garantias
do seu trabalho c de suas terras, assistência
à sua saúde e higiene ou para sua apren*
dizagem nas primeiras letras, bem como o .>
reconhecimento dos sindicatos de trabalha
dores rurais, que permanecem engavetados I
tio _i/i,.:s.'r?-;o do Trabalho, encontram assim 'i-,
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éço c apoio na ''Carla Econômica da CNTI". j
Essa plataforma reclama também, como '"

conseqüência, uma maior e mais avi^la liber- 
''¦

dade e autonomia sindical, direito de greve ?,
e uma maior e vigorosa mobilizarão e pãrtiei- J

y-

O terceiro, o estabelecimento do sala-
rio móvel, pnra "assegurar ao trabalhador o
mínimo de garantia para a capacidade naui-
sitvva da seu salário" eomo rcixnr>r!:rarão A

demanda umq c 1 o -rt ¦ I O r* 'ío maisjusta, iras
aprofundada pelos irabàllwdàr^s è sv.as en-
tidades. Embora a direção da CNTI tenha de-
elarado oue " já apresentou estudo e ante-
pro;eto de lei ao Ermo. Sr. Presidente áa

pação dos trabalhadores e empregados nos
sindicatos e, principalmente, nas fábricas e -?
nas concentrações industriais.

O apelo da CNTI econtrará profundo <|
éco na classe operária. Nos últimos anos, -Á
os trabalhadores deram grandes passos para --|
a unificação de suas lutas, na sua organiza- 5|
ção e na ativa participação na vida política %
do pais. O programa ora aprovado pcla'í,
CNTI lera acolhida nas organizações sindi- pcais. Os dirigentes e militantes sindicais, £
a quem os trabalhadores confiaram a dirá- |
çao das suas entidades, não podem recusar z
o seu amplo e decidido apoio à realização dos %
pontos contidos na "Carta Econômica dn CN |TI", porque eles encarnam as lutas que se de- |seiwolvem em nosso país. Cabe-nos primordi- f,
almenta. a discuti-los nos sindicatos e federa- â

Antes da visita do Preside itnu i, Moscou, esteve na capital soviética o primeiro-ministro do
Afganistão, Sardar Mohamed Daud. O estadista do pais vizinho da URSS, cuja amizade com a Pátria do
Socialismo se fortaleceu consideravelmente nos últimos tempos, é visto no clichê quando percorria as dc-
pendências da Universidade de Moscou (TASS).

de l°i d ave srr discutido antes da ser levado
co Parlamento. Não é sv.fichnte. a nosso ver,
apsnas a apresentação ou aprovarão de um
proieto de lei. Para sa lexw à prática o sa-
láriò móvel, "como um dos freios da onda
inflàeionáriá", para que "a' ioda subida no

0 custo clc rida corrcsfionda pro^orcionalmen-
p te uma elevação saUtrial", a unidade e a or--| ganização dos trabalhadores e empregados
é deve ser a mais ampla.

çoas, tomar medidas, para sua execução, ela-r • t„a, mas julgamos qne tal projeto borar sugestões práticas discuti-las democra- |ticamenla eom os trabalhadores, unificando f%nossas forcas e, sobretudo, or-7'Tn ira fido os í$
Mgrandes sin dica! os, apelando para que não pfique um trabalhador fora de seu organismo. |

Em torno dos pontos básicos da "Carta 
pEconômica da CNTI" e de alguns outros es- %

peciais de cada categoria:profissional e de |cada região da hóssd Pátria, avançaremos se*
<7!/ra. e firmoPiente no'caminho da unidade -|
e organização dos trabalhadores. j
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Frente de "Renovação" Nacional: Fu^ão
Orgânica do Golpismo Com o Entreguismo

O GENERAL -JUAREZ TÁVORA E 8IfAS
TENTATIVAS DK RKACiittTAK OS PAR-
JTIDOS QUE APOIARAM SIA CÂNDIDA-
TURA EM 3 DK OITIBRO — t80LUQA0
MILITAR» O OBJETIVO VISADO SOB A

A MASCARA DK KViTA-LO
Retomando A ufn id*i.'** po»

ftfnru o-ttmHfO — ptatomcn*
tO dcpoia qua o governo ro*
§olveu dtmunrtor o orienta)*
tfão entrequiata ¦AiV**. o polt*
|t*"*i atfanwa que «#'«* > h ••%
traçado quando Ch*fe da Ca*
oa Militar ds Cale Filho —
o general Juares Tduora,
ooo» i reformado, procura
rcaprupar oa partidoa que o
o*k» i "> na campanha elei.
tarai do *•»«•¦ numa chamada
«Frente de Renovação Na*
cUmoV*.

Segunda-feira ieaia iem«>
no houve reunido na caan do
gr. Távora para "rcergtwr"
a coalizão batida na$ urna$
•xlos fôrçaa antigolpistos. O
general aprcaentou mo pro-
gramo" c aa normaa de ação
do suposta "Frente é* to»*»
VOÇão Nacional".

OBJETIVO:
DESTRUIR A UNIDADE

DAS FORÇAS
ANTIGCLPE

A "earta de principioa", 0
"esboço de manifesto" s oa
"estatutos" da Frente, ela-
borodoa por Juarez, ainda
permanecem em aegredo (são
apriuts do conhecimento doa
lideres partidários que ae
reuniram com tlc, na última
segunda-feira I. Maa conhe-
cem-sc, nâo obstante, oa ob*
jctivoa e os métodos preço*
«irados iwlo ar. Táxora.

Na opinião dc Juares "4
coda vez maia grave a crias
nacional, exigindo que ae
forças políticas se congre-
gueto para impedir que ela
evolua para utna solução mi-
litar". Isto porque, segundo
o candidato derrotado a * do
outubro, "o governo está aem
autoridade, enquanto aumen-
ta a audácia doa grupos ma-
litares que o suatentam".

A "frente" juarezista tem,
assim, endereço certo: m hoe-
tüidads nos amplos

prates daa torças armadas}
qu^ $e upusttrum 0 tr* rtpAem
OO '•lifpiwfno, ttrtemdtndo O
reghno constitucional. ,

INTRIGAS
CONTRA 0 GOVERNO

Emitam pregando a neces»
sidado da impedir quo a si*
fuofdo "eroliui pnra uma so*
Iirrdo militar" é esta «ofa*
Çdo, wa reolidode, o obfctieo
real r/o moelmenfo JM«re*ds*
ta. Claro que. tlíunto da vi-
gilãncia popular o da unido-
de doa tôrçns quo condenam
o golpismo, o candidato «de*
nista do M procura mano-
bntr no sentido de pôr uma
ai nha, através doa partidoa
com quo tem ligações, entro
a Presidência da República
e ou chefes militarca que os-
seguro rom a ponta doa ciei*
fos a 3 do outubro. Dai a
estudada provocação do quo"o governo está nem autori-
dado", pois para oa velhos
bnn:oa do golpismo a "auto-
lidade" do governo estaria
em destruir o apoio das fôr-
ças civis o militares que o
resguardam da conspiração
de certos grupos derrotados
a ^ do outubro e tl dc no-
vembro. Desde que o governo
demonstrasse esta "autorida-
da" safaria aberto o cami*
nho à volta dos lantcrnciros
s liberticidas ao poder.

ENTREGUISMO
ABERTO

Mas o objetivo do general
Juarez Távora não é apenas
o regresso de seu grupo ao
poder, quer através de cam-
balachos, quer por meio da
força. O general Távora tem
uma politica c em defesa dela
é que retorna à atividade par-
tidária: é a politica do entre-
guismo. Foi a vitoriosa cam-
panha por uma política na-
cionalista no terreno da ener-
gia atômica que o fêz afãs-

M* ae dO Fftrrtto t*tr<t
cmi*'*t;*ir tm aftVJoVfsfoa p**»j'{iri-tir. o«*e»*ie«a, «Vdo pot'<\
umm fultt êle **no oudtlem
e> grupos niiíitarnê'* que aus
tmtam o governo, isto tf, o"audácia* demonstrada por
setores poderosas das fôrçaa
armados que* defendem fron
Uúnianls « tei da PetrtbnU
§ eontrilmrum para a nom»
orientação noeumatista em
mntêrm de energia otàuxko.
Alias, os primeiros pronun
elamentos públicos de Jua
res, depois de transferido pa-
ra a reservti do Exército, foi
ptw justificar os aròrdos
atômicos de caráter entro-
guistas por éle concluídos
com os Kli. UU., pina amea
car o pais do jamais possuir
energia atômica sem. colocar
sm* recursos minerais e suas
pesquisas sob o controlo do
governo norte americano. Si
multáncamente. o sr. Távora
forno à sua velho tese de que
sú teremos petróleo sufiown
to o "em tempo Mil" com
a parileifiação dos trustes na
exploração dc nosso ouro nc-
gro,

Süo essas "teses" que Jua-
res pretendo levar, através
da frente dc "renoi'ação" aos
setores populares "ainda não
politizados" o por métodos
muito do agrado dos ameri-
canos como "uma carta de
sondagem da opinião públi
ca".

NEGOCIAM
OS PARTIDOS

Os próprios partidos que,
apoiaram o sr. Távora a *J>
do outubro procuram não se>
comprometer com semelhan-i
to programa. O PSD conside-
ra superados seus compro
missos eleitorais com o gene-
ral e sua "frente". A UDN
mesma assume posição de re-
serva poLs teme que o "pro
grama" de Juarez termine
por afastar do partido al
guns elementos democratas e
de orientação nacionalista
que nele militam. Assim, a
própria "frente" restringe-se
cada vez mais antes mesmo
de ser constituída. De qual
quer maneira uma coisa fica
evidente: o movimento do sr.
Távora pretende ser a fusão
orgânica do entreauisme com
o golpismo.

mmat*mm
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O hrnsl "Noticias de Hoje", dc São Pmlo.
publicou a tcyutnte comunicação'."Nos 

primeiros dias d> ste mia, -«•>•*•,' i« em
Pleno Anipl.ado o Comitê lícaional %Piratinin<*a. a
Um d* ií. í-.iu-r o Pro.eto dc UV->:-.:.,.to do Comitê
Central "Sôbre 01 ensinamentos do XX Congresso
do l * XIS. o culto ft pcronalictade e suas conse*
qucrvi.i* — A atividade e as tarefas do P.C.B.".

Dnsa reunISo participaram. nUm dos membros
c candidatos a membros do C R.. qrande número
de convidados e representantes do Comitê Central.
Os debates, que transcorreram em ambiente par-
ticularmente democrático, caloroso e fraternal, cons-
tltuiram uma franca troca de opiniões sôbre os dl*
versos temas abordados no Projeto de Resolução do
Comitê Central. & lu: da experiência da Região e
da vida política dos militantes. As quest«!>es do
culto .1 personalidade e seus reflexos na atividade
do Partido na regi.*o dc Piratininga: da burocra-
tizaçwo e da centralização dos trabalhos do Partido;
das violações 'da democracia partidária e de uma
ial.va c profundamente prejudicial politica dc qua-
dros que levou a sérias injustiças contra membros
do Partido, foram amplamente discutidas.

Fornm feitas criticas severas ao Comitô
Regional, ao secretariado do C. R. e ao Co*
mitê Central do Partido. A análise das cau*
sas dos erros cometidos pelos organismos e
dirigentes mais responsáveis constituiu o cen*
tro de grande parte das intervenções.

Deu-se inicio nessa reunião ao exame
critico do Programa, dos Estatutos o da es*
trutura do Partido, a luz da realidade local.

Foram aprovadas medidas concretas vi-
sando a democratização da viria do Partido.
Determinou-se que os próximos plenos am-
piiados sejam realizados obrigatoriamente
com o comparecimento de um número con-
siderável de outros dirigentes, aos quais será
assegurado o direito de voz e voto. OCR.
afirmou reconhecer aos membros do Partido
o direito de livre manifestação de suas opi-
niõ<vs nas reuniões partidárias e através da
imprensa, com responsabilidade individual pe-
los conceitos emitidos, salvaguardada a se-
gurança do Partido. Todas as resoluções de
maior importância deverão ser tomadas ago*
ra pelo C. R. e não pelo secretariado, como
antes acontecia. O C. R. determinou a revi-
são da política de quadros e de funcionários
e constituiu uma comissão encarregada de
examinar os casos de camaradas contra os
quais porventura tenham sido cometidas in*

Justiças. OCR resolveu restringir a pratt*
eu abusiva da cooptação de quadros o tomou
outras medidas .Jestinadas o oproximar a dl»
reçáo das bases. Recomendou a realização
de reuniões c seminários, o fim do uprofun*
dar o estudo dos diversos aspectos do Pro*
Jeto dc Resolução do C. C. Foram ainda de*
tcrminadns medidas visando fortalecer as 11*
gações do Partido com a classe operária, a
Intelectualidade e as massas cm geral, com
o objetivo de Impulsionar a formação de uma
fronte única dc todas as forcas Interessadas
nn defesa da soberania nacional e das liber*
dades democráticas. O Comitê Regional apro-
vou. ainda, uma nota a respeito da situação
criada com a agressão anglofrancesa ao
Egito, nota esta já divulgada, bem como a
resolução politica que se segue:

RESOLUÇÃO
«O Comitê Regional Piratininga, reunido

em Pleno Ampliado, manifesta sua mais viva
satisfação pela publicação do Projeto de Kc-
solução sôbre os ensinamentos do XX Con*
greso do PCUS, o culto á personalidade e
suas conseqflêncloa — A atividade o as tare*
fim do PCB e chama todo o Partido na Re*
gião a discutir franca e abertamente êsse
documento e a participar de sua elaboração J
através do oferecimento de emendas e su- t
gestões. *

A fim de que esta discussão produza os .
melhores frutos e mais contribua para a J
abertura de novo e fecundo curso na vida de »
nosso Partido, recomendamos: \

1) que ela seja íeiia através de uma !
ampla análise critica e auto-crltica da nossa }
atividade política e dos nossos métodos de
trabalho;

2) que seja feita em íntima ligação com
a aplicação prática das tarefas que temos
diante de nós:

3) que seja acompanhada de medidas
práticas capazes de assegurar a mais rápida
e ampla democratização do Partido.

São Paulo, novembro de 1956.

O COMITÊ REGIONAL PIRATININGA
DO PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL» 4

A agressão franco-britdnica contra o Egi-
to criou uma criae no transporte do petróleo
do Oriente Médio para os paises do ocidente.
O canal de Suez encontra-se obstruído pelo
afundamento de vários navios. Diversos óleo-
dutos dos paises árabes foram dinamitados
pelos trabalhadores em solidariedade ao povo
egípcio agredido. Segundo informações da im-
prensa européia, os paises da Europa ociden-,
tal têm uma reserva de petróleo suficiente,
apenas, para o consumo de uma quinzena,
enquanto se espera que os trabalhos para a
desobstrução de Suez — principal via de
transporte do petróleo dà Oriente Médio
— não se realize antes do dois meses, no
mínimo.

Não obstante, os Estados Unidos infor-
mam que possuem reservas de petróleo sufi-
cientes não só para o seu próprio abasteci-
mento durante longo período, mas também
para atender às necessidades dos países da
Europa ocidental.

E' desta situação que se procuram apro-
veitar os realejos do entreguismo nativo pa-
ra recomeçar uma odiosa campanha contra
a Petrobrás. O "Correio da Manhã", da úl-
tinia quarta-feira, deu o sinal, acusando o
governo de "imprevidência" no caso da crise
de Suez e da suposta crise de petróleo no
Ocidente. A "imprevidência" seria a de con-
tinuar "intensa, diária, a propaganda da Pe-
trobrás". A "previdência" seria, de acordo
com o "Correio da Manhã", chamar os mo-
nopólios americanos e ingleses para o expio-
ração do nosso petróleo.

Não se trata de uma ofensiva isolada
contra a Petrobrás. Trata-se, na realidade,
de um movimento que se esboça (não é pre-
ciso dizer financiado por quem) destinado a

retornar a velha tese de que necessitamos
da "cooperação" dos trustes na exploração
do petróleo em face "do perigo iminente de(
guerra". Esta é, como se sabe, a tese do sr.
Juarez Távora, tese que êle volta a agitar
agora nas suas tentativas de reconstituição
da Frente de Renovação Nacional. Também
não possui outro sentido a interpelação do
sr. Prado Kelly ao governo sôbre a posição
do Brasil "diante dos compromissos assumi-
dos com o mundo livre" nesta emergência
internacional.

A chantage d,e "guerra iminente" tor-
na-se, assim, novamente, instrumento de pres-
são imperialista sôbre o governo para con-
cessões econômicas e políticas aos consór-
cios norte-americanos.

E' evidente para todos os brasileiros hon-
rados que, ainda que fossem as mais tênues
as perspectivas de paz — e, apesar do con-
flito no Egito, elas continuam muito grandes
— jamais poderíamos consentir em alienar
nossos recursos fundamentais aos trustes,
a pretexto de "colaborar com o mundo li-
vre". Pois são os próprios acontecimentos
qne estão demonstrando que os países vítj-
vias da ar.jssão, como os países árabes, são
justamente aqueles onde os odiosos mcr.opó-
Tios imperialistas procuram manter ov reto-
mar concessões — como o canal de Suez
e os poços petrolíferos do Oriente Médio —
anteriormente conquistados pela força e a
ameaça.

NO RIO

SEGUNDA-FEIRA A HOMENAGEM
POPULAR AO MINISTRO DA GUERRA

SEGUNDA-FEmA próxl*
ma, às 17 horas, será realiza-
da, em frente ao Ministério
da Guerra (Rio), a grande
concentração popular come»
morativa do primeiro aniver*
sário do movimento de 11 do
novembro. A manifestação é
patrocinada pela Frente de
Novembro conta côm o apoio
de líderes sindicais, parlamen-
tares e dirigentes de partidos
políticos, que se asssociam ao
povo nesta demonstração do
solidariedade aos objetivos
daquele movimento democra*
tico e à luta pela manutenção
do regime constitucional,
ameaçado pelas maquinações
golpistas cada v«ez mais s-uda*
ciosas.

HOSfl^AGEM
AO M. DA GUERRA
Na concentração popular do

dia 12 será prestada homena*
gem ao ministro da Guerra,

por sua atuação no movimen*
to de novembro — quando se
colocou à frente do Exército
para desbaratar o golpe rea*
cionário já em desenvolvi*
mento e posteriormente, na
defesa da Constituição e das
conquistas democráticas do
povo. Ao general Teixeira
Lott será oferecida uma espa-
da de ouro. Em nome dos
trabalhadores e do povo fala-
rá o vice-presidente da Rcpú-
blica, João Goulart. Falarão,
ainda, outros oradores, entre
os quais o sr. Roberto Silvei-
ra, vice-sovernador do Esta-
do do Rio, e o sr. Vladimir
Piaa, prefeito de São PauiOr

DELEGAÇÕES# DOS ESTADOS
HA MANIFESTAÇÃO
Trens especiais, ônibus e

aviões trarão ao Rio grandes
delgações de São Paulo, Ml-
nas, Rio Grande do Sul, Es-

tado do Rio e outros pontoa
do país, para participarem da
manifestação ao ministro ds
Guerra, que terá, assim, e*
pressivo caráter nacional. Do»
bairros mais distantes da ca»
pitai da República, assim co>
mo das cidades fluminenses
vizinhas do Rio virão milha*
res de trabalhadores, era
transportes especiais, para s
manifestação. Numerosas em>
presas industriais e comer
ciais deram seu apoio à ma»
nifestação, comprometendo-s«
a encerrar suas atividades a
tempo de permitir aos opera*
rios e empregados participa»
rem da mesma, às 17 horas.

Em outros Estados serái
realizadas, também; manife»
taçõrs comemorativas do pri*
moiro aniversário do 11 de no
vembro. Em São Paulo será
oferecido, êste mês, um chur*
rasco ao titular da Guerra,
com a participação de 30 mÜ
trabalhadores.
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Informe de Gomulka tio 8" Plenum do C.C
Do Parado Operário

& «'a ü — ÂiWmtmtamm a t%mm do Ourem dê In*
formaqõm Pattmemt, nn frança, do in*
fer me prummciwh par Gwnulka 1 icxlttu
durante « ,v Vhnum dn Comitê Central
do POUP, reunido em Vanóvia recente*
menie, (t referido informe fixa at dire**

tríset adotadm pelo partido dos comu*
/ll-íllA pttlil'U St S.

Quanao, há tele anos, usei da palavra no plenum do Co
VÚ*t Central tio Partido Uperarto Foíonfei Unificado que ne
tsaliíÈOU no môs de novembro, parec.a-uie que me dirigia, peta
última vea» aos membros Uu Comitê Central,

Ainda que. desde então náo teimam decorrido mais de
•ete ano*, ou oito ânus a partir do plenum do me* de agosto,
bo curso do qual se eíetuou uma reviravolta brusca na poli-
tlca no Paitido, esses anca constituem todo um período ms»
tônco hermético. Creio lirmemcme que este periodo perten*
ee a um passado ja superado.

«Numerosos males registraram-se no curso desses anos,
A herança que este periodo deixou ao Partido, & ciasse ope*
r.tr.a e ao povo c. em certos domínio* da vida, mais que alar-
manto.

Há dois meses e melo, o 7.# Plenum do Comitê Central
havia apreciado os aspectos positivos e negativos do periodo
transcorrido, traçara as diretivas da ação futura. Apesar do
tteu desejo não pude participar dele.

Numerosos foram aqueles, entre vós, que evocaram meu
nome nèssc plenum e que encararam as ijossibilidades e a
necessidade* cie minha volta ao Partido. Isso estaria subordi»
nado à minha atitude em face das resoluções tomadas nesse
plenum, Eis porque julgo meu dever dlzcr-vós qual o meu
pon.o de vista sobre essas resoluções, como vejo a realidade
presente e crao, na minha opinião, convém preparar o lu»
turo.

Formulo algumas restrições quanto às resoluções do 7.#
Plenum. Elas se referem à apreciação rio passado e à poliu»
ca do Partido no domínio da agricultura.

independentemente dessas rcstriçôts, considero que as
resoluções sáo jusias e que constituirão uma justa orienta»
çáo para a ação. Lias exigirão, no curso de sua realização,
correção e complementos.

As resoluções do 7.* Plenum falam de realizações v de er»
ros uo Piano SexenaL

Longe estou de querer diminuir qualquer realização de
nosso país. Nós nos rejubllamos, assim como toda a nação,
com o aumento da produção de nossa indústria. Não tenho
motivo de por em dúvida os Índices de crescimento da produ»
ção industrial. Eu os aceito como correspondente à realidade.
Há, entretanto, vários <*mas> que obrigam a revisar a aprecia-
çáo de nessas realizações econômicas no curso dos seU aao*
decorridos.

A PRODUTIVIDADE HA INDÚSTRIA
Examinemos as realizações do plano sexenal na indústria

earboniíera. Em 1949, isto <\ durante o último ano da plano
trienaí, a extração de carvão elevou-se a mais de 7*1 milhões
de toneladas. Em 1935, isto é, no curso i.o úliimo ano do planosexenal, extraímos 91,5 milhões de toneladas de carvão. Des»
sas cifras decorre que a extração aumentou de mu.s de 2ü mi-
lhões de toneladas, resultado que conviria considerar como
umu realização importante se êste crescimento marchasse a
par com um aumento da íôrça produtiva da indústria mi»
neira.

Levando isto em conta, segundo decorre das estatísticas,
os mineiros fizeram, em 1955, 92.634.000 noras suplementares,
o que constitui 15,5% do número global de horas realizadas
no curso dêsse periodo. Isto representa 14.600.000 toneladas
de carvão extraídas fora das horas noimais de trabalho.

Examinemos mais detidamente como se apresenta, du-
rante êste periodo, o rendimento do trabalho nas minas. Em
1949, a extração de hulha, durante uma jornada de trabalho,
era de 1.320 kg., por mineiro. Em 1955. esta produção caiu a
1.163 kg., islo é, de 12,4...

Em resumo, depois da realização do plano sexenal que, se-
gundo as previsões, devia elevar sensivelmente o nível de vida
da classe operária e de toda a nação, encontramo-nos, hoje, no
primeiro ano do piano qüinqüenal, em face de enorme diíi-
culdades econômicas que crescem dia a dia.

Empenhamos importantes créditos de investimentos parao engrandecimento da indústria, e quancio terminaram os pri-meiros prazos de vencimento, nos encontramos na situação
de um falido lnsolvável. Foi-nos necessário pedir uma mora-
tória aos credores.

Conhece-se o perigo da falta de cobertura em mercado-
rias sobre o mercado interno em relação à quantidade de
meios financeiros.

Será que as resoluções do 7.' Plenum falam de tudo is-
to? Não. Isto não é. talvez, o mais importante; essas resolu»
ções abrandam a apreciação do passado. A verdade é que uma
análise econômica precisa é indispensável para a elaboração
regular de planos para o futuro. Fatos como os acima citados
não podem passar sob silêncio. Com efeito, é necessário terclaramente em conta que é todo o povo e. em primeiro lugar,
a classe operária, quem deve papar por uma má política eco-
nômica. O Comitê Central do Partido não conseguiu fixar,
pelo menos, as conseqüências políticas em relação às pessoas
que têm a resnoní-abiPdade deste estado de coisas

0 PROBLEMA DA AGRICULTORA
No domínio agrícola da economia nacional cuja con»

eepção, no curso do 7.' Plenum, desceria em mim restrições,
encontramos também fenômenos sobre os quais deve refletir
profundamente toda pessoa responsável e tirar deles coríçlü-
soe? apropriadas. Calculando o valor da produção global porhectare de exploração agrícola, obtemos as cifras seguintes:
as explorações individuais produziram, em preços fixos, cér-ca de 621.6 zlotvs. as cooperativas. 517,3 zlotys, e as explora-
ções agricolas do Estado, 393.7 zlotys

So consideramos os encargos que pesam sobre as expio»

*
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cado Polonês

rações Individuais e sobre ns explorações agrupadas cm co-
operativas de produção a título de fornecimentos obrigató»
nos ao Estado e de impostos territoriais, constatamos então
que esses encargos, avaliados por hectare de exploração são,
nas cooperativas, inferiores às das explorações individuais,
particularmente no que diz respeito ao imposto territorial. A
diferença nesses encargos ern proveito das cooperativas cons»
titui a dotação eletiva do Estado cm beneficio das explora-
ções coletivas.

A posição seguinte é constituída pelos pagamentos adi-
cionais por serviços prestados às cooperativas pelos Centros
Estatais de máquinas agrícolas. Os pagamentos adicionais pe-los serviços prestados pe.òs Centros Estatais de máqinas agri-
colas atingiram ao total, para os anos de 1952 a 1955. de 1
bilhão e 700 milhões zlotys. Dado que todos as cooperativas
não puderam pagar o minumum admitido para as jornadas-
trabalho, pois os resultados de sua produção não lhes permi-tiam, encontrou-se uma solução reativamente simples:

Suspenderam-se os vencimentos de pagamentos, ou uma
parte dos pagamentos feitos a titulo de compromissos das
cooperativas cm proveito do Estado e referente ao ano de
1955. Esses pagamentos íoram adiados para os anos ulte-
riores.

Os recursos que deviam ser destinados a esses pagamen-tos foram atribuídos às jornadastrabalho. Para todo o país,
esta soma se elevava a mais de meio bilhão de zlotys.

Independentemente dessas formas de ajuda do governo,as cooperativas obtiveram importantes créditos em espécie.
Os compromissos a longo prazo e a termo médio das coope-
rativas representavam, a 31 de dezembro de 1955, mais de 1
bilhão e 600 mil zlotys e os compromissos a curto prazo, 900
milhões de zlotys.

E' assim que, em resumo, se apresenta a situação econô-
mica da.s cooperativas de produção. Triste quadro! Ao lado
de grandes investimentos, menores resultados da produção e
despesas de produção mais elevadas. E não lembrarei o as-
pecto politico dl-ste problema. Por estas razões, formulo res»
trições quanto às resoluções do 7." Plenum no que se refere
à política agrícola do Partido, definida durante o 5.» Plenum
do Comitê Central.'Examinando nossa realidade econômica, encontramos ne-
Ia outros aspectos que despertam profunda inquietação. A
prática da realizarão do plr.no sexenal consistia em que, em
determinados domínios, concentraram-se o máximo de meios de
investimentos, sem levar em conta necessidades de outros do-
minios da vida econômica. E entretanto, a economia nacional
constitui um todo único. Não podemos favorecer, exagerada-
mente certos ramos em detrimento de outros, pois a perda de
proporção real, traz grandes prejuízos ao conjunto da eco-nomia.

TUDO DEPENDE DA CLASSE OPERÁRIA
A chave para a solução das dificuldades que se acumula»ram encontra-se em mãos da classe operária; tudo dependede sua atitude, tanto a situação de hoje quanto as perspect>vas para o futuro. Além disso a atitude da classe operária de-

pende da política do Partido traçada por sua direção, da ha-bihdade do governo e de todos os órgãos superiores do Estadoem dirigir o país!
A classe operária tem dado ultimamente à direção do Par-tido e ao governo uma lição dolorosa. Os trabalhadores dePoznam recorrendo à greve e manifestando-se nas ruas du-rante essa sombria quinta-feira de junho, reclamaram em

grandes brados: «Basta! Não se pode continuar assim' E'preciso sair deste caminho falso*».
Os trabalhadores de Poznam não protestaram contra aPolônia Popular, ou contra o socialismo, quando sairam àsruas. Protestaram contra o ma] que se espalhou largamenteem nosso sistema social e que os atingiu, também, dolorosa-mente, contra os desvios dos princípios fundamentais do so-ciahsmo, que é seu ideal.
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A ctêrne -apt-rária ligou 4 Idéia do aofciaUMne toda* aa tuna
eapetanpi de uma v«.a melhor. *£!a liiiwu p#lo aoriaitsmo
ikmW a primeira tomada tle conae^mrl» de i»ua eaiít^neia. g
quando o desenvolvimento úm aconteeimentoa histérico» per,
miilram a «uí repreientantcirt tomar a direção do i«*d«*r tu»
Estado na Polônia, a elasae obraria levou ao auge todo o g«»u
entusiasmo, deu làüm m suai forças para a reall/açâo da
ldi*la do swíaUwmo.

A dane optaria ti a nossa classe, e nossa força Invenet»
vel. A classe opVôr.a somos nds, Sem ela. Isto é, sem a
consciência da ciasse operaria, nenhum de nôs poderia rettf»
amar, efetivamente, mala que sua própria pessoa.

DEPOIS DO XX CONGRESSO DO PCÜS
Grande Ingenuidade política foi a toniatlva ridícula oe

apresentar a trag&üa de Poznam como uma obra de agentea
Imperialistas e de provoeadores.

Os agentes e os provoeadores pooem estar e atuar em
liV.i parte e sempre. Mas nunca e «m nenhuma parte élea
podem decidir da atitude da classe op-frana. Se oa agentes e
os provoeadores tivessem podido Inchar a classe opcríiria à
açào, os inimigos dn Polônia popular os Inimigos do socialis.
mo teriam suas fareias facilitadas, teriam podido atingir ia-
cilmente seus objetivos. Mas náo íoi assim.

As causas da tragí-dla de Poznam e o profundo deseom
tentamento ila ¦•..!•-,• operária encontram-se em nós. na dlrc-
çáo do Pan Ido, no governo. O fogo crepitava há muitos anos.
O plano sexenal econômico, que foi louvado no passado eom
bastante Impetuoflldade como uma novo etapa tendo em vista
um elevado aumento do nível de vida, Iludiu as esperanças
de amplos massas de trabalhadores. A manipulação das cb
iras. cifras que indicaram um aumento dc 27% dc* salAHof
rcak no curso do plano sexenal, falhou: Isto só fez Irritar
ainda mais as pessoas.

Sena necessário dotermo-nos sobre a posição tomada pe*los maus cstailsticm
O X.X CongiTs.su do Partido Comunista da URSS tor*

nouse um estimulo n uma reviravolta na vida política do
pais. Uma corrente mais viviíicadora. mais sh, animou as mas-
sas do Partido, a classe operária, tôoa a sociedade. As pes*soas como?aram a erguer a espinha. Os espíritos crédulos,
constrangúlos, começaram a se desembaraçar da atmosferaviciada de mentiras, dc falsificações e de duplicidade. Os dis-
cursos estereotipados que se otivlrm antes nas tribunas do
Partido e nas tribunas públicas e que figuravam nas colunas
da imprensa, começaram a ser suplantados pelas palavras cria*»doras e vivas. Algumas vezes fazia-se ouvir uma nota falsa.Mas náo era esse tom que dominava a orientação. A critica
do passado ex tendeu-se largamente, critica de violações, de
deformações e de erros e que náo omitiu nenhum domínio
da viia.

Na situação criada após o XX Congresso, quando era no-
cessário agir rapidamente e com espirito de conseqüência, e
quando era necessário tirar conclusões do passado, ir aberta-
mente às massas, dizer-lhes toda a verdade sobre a situação
econômica, sobre as fontes das deformações na vida po.iti.ca. a direção do Partido náo soube elaborar rapidamente uma
linha de atividade concreta. Não haveria melhor exemplo do
que o adiamento, por diversas vezes, da fixação da data tío
1.* Plenum.

0 EXERCÍCIO DO PODER EXIGE A VERDADE
Já me haviam censurado, no passado, que a posição queentre outras, adotei cm face de diferentes questões, decorria

de minha falta de fé na classe operaria. Isto é falso. Jamais
perdi a fé na razão, na sabedoria, no heroísmo e na atitude
revolucionária da classe operária. E, hoje, creio igualmente
nesses valores da classe operaria.

Dirigir um país exige que a classe operaria e as massasoperárias concedam credito aos representantes que detém
as rédeas do poder do Estado. Esta é a base moral do exer»cício do poder em nome das massas laboriosas.

Êste crédito pode ser prolongado unicamente sob a con»dição de atendimento dos compromissos assumidos diante doscredores. A perda da confiança da classe operaria significa a
perda da base moral do exercício do poder.Pode-se governar um pais nessas condições; mas, então,tais governos serão maus. Eles só podem apoiar-se na burocra-cia. na violação da legalidade, na força. O sentido da ditadu-
ra do proletariado, enquanto democracia mais ampla para aclasse operária e as massas populares é, em tais condições,
privado de seu conteúdo. Para afastar de nossa vida politicae econômica tôdas as excrescências aue se desenvolveram du»rante anos. e que freiam seu desenvolvimento, será necessáriomuito modificar em nosso sistema de poder popular, no sistemade organização de nossa indústria, nos métodos de trabalhodo aparelho do Estado. E' preciso, numa nalavra. modificartodos os maus elementos de nosso modelo de socialismo esubstitui-los por outros melhores; aperfeiçoar esto modelo
por meio de melhores exemplos dos outros e nele Introduzirnossos próprios aperfeiçoamentos.

Que limita, atualmente, nossas possibilidades neste do>mimo? Antes de tudo, a impaciência da classe operaria de»corre, numa grande dose. das condições de vida Mas estasestão estreitamente ligadas à nossa situação econômica. Opróprio Salomão não poderia fazer nada. sem nada.

PROBLEMAS DA GESTÃO ECONÔMICA "
Dada esta situação, devemos dizer à classe operária adura realidade, a saber, que não estamos em condiçõesatualmente de conceder nenhum aumento importante dasalários pois destendemos de tal modo a corda oue elacomera rebentar.
Quando será possível explorar outros meios, tendo emvista a elevação do nível de vida da classe operária? Não

quero atualmente dizer nada de concreto. Isto depende,entretanto, e antes de tudo, de dois fatores: i") do melho-ramento da gestão da indústria e de toda a economia nacio-nal; 2.*) dos próprios trabalhadores, isto é, do aumento dorendimento do trabalho e da redução das despesas de produçâo. v
VOZ OPEEAKIA Bi<*. 10/11/1M»
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'Iuum «qui, f^u-
i ...-i«««-. «m ui aoaao iu.-4«.u o*, socialismo» o
fauuiema ds gv*uu «uiànuiiM operaria» ««.»** «-•. atiuuttcnte,
t,t>ji*to dt dtocmeOaa «mm uatjatttadores • tios diferentes
um**** oo i'«u»uo « «iu 1.1U1..1, reladona-ea éssancialiaaata
i... ., .r ü.w • i .< •« -..'.«. ií4 produção ¦• «.¦•» >¦•••. de vma.
üs orgâot Uingt-iiUM ix-ooómicoi, pulula»* e d** Km.hu
•levem ti.ib.-ti/iitr cum íôrça a fim Ur ajudar a iniciativa

.t-pctaria, a lira tíe introduzir, «ili onde seja puw.ivi-1, urna
cvrta i*,i-f»crali»taçi.o tía» iOrva* piupuauis. Ma», na pruuca,
é in---- ¦¦ ..nu avançar lentamente, numa escala nvaia ampla.

A i .... .i ti.» tíe maleita* i». .nua», ns emprega* tíe tra*
balho que conteçam • acabam tutíu o iuucc*k»o tía produção,
t..i mnua •-»*..»*» fabricas • ,-¦• nho i-ncuntram tílílcultíadcs tío
aprovialonamento om sua cooperação com outras tábricas,
|t-os*ucm aa cuudlçOes lUcaia para t ;-• •:• mero Ue expertên*
cia. Náo é necessário adiar a aplicação dus aapaTJênctss
nossas empresas. Citando o exemplo quo é o mais valido
para a indústria mineira, ilustro o pensamento essenctsl
que deve permanecer no principio da Ket>i.»o autônoma t»j>e-
rurla o tu cooperação relativa 4 gestão das empresas do
i. . •.. :«.. Produzir melhor, mono* caro e mais, eis o caminho
qtte conduz ao levantamento Uo nivel dc vida tía classe opo*
riria e de ioda a nação, k sôbre tais íundamentos que deve
apoiar-sc a gestão autônoma operária, õ neles que reside
a íoníe de tudos os gêneros de estímulos materiais que se
podem aplicar na situação econômica presente.

Aa aspirações tendentes a apoiar nossa vida econômica
sôbre melhores íundamentos que os do até agora, as aspira*
çôes tendentes a produzir mais, menus caro e melhor, nâo
podem ser limitadas ao problema Ua autonomia operária.
Isto não é mais que um certo aspecto da reconstrução, que
um aspecto politico e de organização. Procurando uma solu*
ção ao problema da redução dos gastos de produção, tanto
as gestões operárias assim como a administração das eir.prè*
sas devem saber, antes de tudo. quais suas despesas reais
üe produçáo. Esta questão é de uma importância capital
para toda a vida econômica. As dificuldades na íixaçâo. e,
•conseqüentemente, num certo sentido, na redução dos gas*
tos de produção, residem nos preços que o Estado estabelece
para os produtos e as mercadorias, produtos quo são íalui-
cadoa pelas empresas que liVs sâo subordinadas.

SISTEMA DE PREÇOS E IMPOSTOS
Numa palavra, convém modificai o sistema dos preços

até então existentes na economia nacional e de adaptar os
preços ao valor. Nossa economia socializada, conservando
hs necessidades da planiiicaçáo centrai, deveria ter em
conta necessidades de autonomia das empresas socialistas.

A linha de desenvolvimento do artesanato, traçada pelo
Vil Plenum deve encontrar uma cobertura na prática. Neste
dominio, a dificuldade para o Estado é a questão do íorne-
eim.-nto de materiais. Entretanto, há outras causas freando
o desenvolvimento do artesanato. Trata-se, em primeiro
lugar, da politica dos impostos ou do que se chama de
"sobretaxas". Considero que, mantendo o sistema de sobre-
taxas, não criaremos jamais as condições necessárias. ao
desenvolvimento do artesanato. Pode-se sempre arruinar,
por meio das sobretaxas, uma empresa.

Convém fixar um meio razoável de tributação que per-
mita ao artesanato trabalhar sem temor, isto é, convém
suprimir o sistema prejudicial das sobretaxas.

A politica agrícola exige igualmente certas retificações.
No que concerne às cooperativas de produção, é necessário
ajudar fundamentalmente aquelas que são produtivas, sob
a forma de créditos de investimentos reembolsáveis e supri-
mir toda sorte de dotação de parte do Estado. Por outro
lado, não é necessário destinar créditos âs cooperativas que
não oferecem perspectiva de desenvolvimento e não trazem
senão prejuízos econômicos. Aos membros desse gênero de
cooperaüvas convém sobretudo deixar-lhes a decisão de seu
destino.

Se até o presente os resultados da ação do eooperati-
vismo são os que são, não se deve buscar as causas disso
na idéia da cooperação, que é boa, justa e legítima, mas
em que uma má politica, maus métodos e os erros de pes-
soas sem idéias econômicas sãs, deformaram esta idéia.

Em nossas atuais cooperativas há numerosos fatos que
afastam as massas camponesas da cooperação. Estes fatos
devem ser liquidados.

A ruína de um grande número de explorações agrícolas,
daquelas que foram classificadas na categoria de explora-
ções de "kulaks", constituiu uma página à parte da catas*
trofe da política agrícola irrefletida do período decorrido.

As possibilidades de aumento da produção agrícola para
os três tipos de economia agrícola são, entre nôs, muito
importantes. Elas são condicionadas: l.«) por uma politica
agrícola justa e a longo termo; 2.') pelo fornecimento à
agricultura, pela indústria, de máquinas agrícolas próprias
a cada tipo de economia, e em primeiro lugar de adubas
azotados; 3.») pela elevação da qualificação profissional
de cada agricultor. E é sôbre isto que devemos concentrar
nossa principal atenção, se queremos ultrapassar paises
tais como a Tchecoslováquia e, em particular, a Alemanha,
no domínio da agricultura, tão importante para a economia
nacional.

AS RELAÇÕES EÜTRE OS PARTIDOS
COMUNISTAS, 0 PCUS E A URSS

Passarei agora a um outro problema que, em um grau
não menos importante que as questõos econômicas, impregna
profundamente todo o nosso Partido e toda a sociedade.
Êste é, para mim, sobretudo, a questão da democratização
de nossa vida e o desenvolvimento das relações dos Partidos
e dos Estados com nosso grande e fraternal vizinho, com o
Partido Comunista, da União Soviética e a U.R.S.S.

Como ocorreu que nosso Partido, que levou adiante,
com franqueza, a palavra de ordem da aspiração em favor
da democracia e cujo objetivo é realizar a idéia mais huma-
oitaria, a idéia do socialismo, que êste Partido que se coloca

à frente du •**U*r popular na Polônia permitiu o surgimento
tíe um tao Branda numaro Oa o«>> -. que ne naniiaatanua
em um prrnfto alada recente? £ nu ptuuitma ou* caminnui
que coaduaen a construção tío au-iifiamo e à formado do
um mutít-to tíe socialiümu qu»- e»ta comida cuia reposta.

Dspola ua aaganda gueira numdlal, a t'i:.s.s. dabeoa
de kcr u un.cu pau. que OOQBtnila o MCUIIamo. Na atena
mumiial aparecerura a China Popular e diversos paises do
democracia popular, entre os quais a Polônia, que Ingres
saram no caminho tía odim-açao do aoctaüsmo. Ante os
partitíu-H operários destes pabes, e. por uuu>cgulnte, amo
noaao Paruuo, colocarão, se problemas que, umes, mo exis*
tiam ra pratica. Figuram entre esses problemas questões
tais como o caminho que conduz ao aoclanansb nas condições
I ii.pr.... de caila pais, o que, em certa medida, projeta-se na
lormaçâo dc um modelo do socialismo c nas relações mútuas
entre partidos e Estadus, entro os partidos o os governos
dos países do campo do socialismo.

As relações mutuas entro os partidos e os países do
camito do socialismo não tém e não podem ter qualquer
motivo de cumpiicaçáo; nisto consiste uma das características
essenciais do socialismo.

Estas relações deveriam cristalizar-se na base do uma
solidar.cdade operária Internacional; elas deveriam apoiar*
•se na confiança mútua e na igualdade dc direitos, na ajuda
e na critica amigável reciprocas, se houvesse necessidade de
tal. na solução razoável e resultante de um espirito de
amizade, dc um espirito socialista, de todas as questões
litiglosas. No quadro destas relações, cada pais deverá pos*
sui-Luma plena Independência e uma plena autonomia, e os
direitos de cada povo a governar-se soberanamente em um
pais independente deveriam ser totalmente e mutuamente
respeitados. Deveria ser assim e eu diria mesmo que começa
a ser assim.

Desgraçadamente, no passado, nâo era sempre assim
nas relações entre nôs e nosso grande vizinho e amigo, a
Uniáo Soviética.

0 CULTO À PERSONALIDADE
Nâo se pode reduzir o culto â personalidade unicamente

h pessoa de Stálin. O culto à personalidade é um certo
sistema que dominava na U.R.S.S., que se introduziu, a meu
ver, em todos os Partidos Comunistas, como em numerosos
países do campo do socialismo, inclusive na Polônia.

No sistema do culto à personalidade, o Partido, como
entidade, não podia agir independentemente, apenas no qua-
dro de sua subordinação ao culto superior. Se alguém ten-
tava ultrapassar ésse quadro era ameaçado de excomunhão
por seus camaradas. Se o assunto concernia a todo o Par*
tido, êste era anatematizado pelos demais partidos.

Em tais condições poderiam estabelecer-se nos princípios
da igualdade as relações mútuas de Partidos e Estados,
entre Partidos e democracias populares, de um lado, e o
Partido Comunista da União Soviética e a União Soviética,
de outro? Claro que não. Isso era dificultado pelo sistema
do culto à personalidade, sistema organizado com precisão
e que esmagava todo pensamento socialista independente.

O sistema do culto ã personalidade formava cérebros
humanos. Formava o modo de pensar dos militantes e dos
membros do Partido.

Seria um grande erro, uma grande confusão mental,
se alguém procurasse fazer a comparação entre o culto à
personalidade e a autoridade da personalidade, A diferença
entre uma concepção e outra é de tal maneira que o culto
à personalidade deforma e altera a idéia do socialismo,
desencoraja o socialismo dos trabalhadores e de milhares
de dirigentes do Partido e do poder popular; a autoridade
da personalidade, pelo contrário, contribui para a edificação
do socialismo. Ela é de todo indispensável para dirigir o
Partido e o Estado. Entretanto, não se pode dar autoridade
às pessoas como se pendura uma medalha ou uma conde-
coração no peito. Eis porque dizemos: é preciso lutar com
todas as forças contra o culto â personalidade e suas con-
seqüências e* lutar com todas as íôrças para conquistar a
autoridade.

Também entre nós, chegamos a fatos trágicos e pessoas
inocentes foram enviadas à morte. Inúmeros outros inocen-
tes foram presos e, algumas vezes, durante vários anos,
havendo igualmente entre eles comunistas. Muitas pessoas
foram submetidas a torturas bestiais. Semeara-se o medo
e a desmoralização. No terreno do culto à personalidade,
desenvolviam-se fenômenos que violavam e aniquilavam até
o mais profundo sentido do poder popular.

liquidamos esse sistema e o liquidamos de uma vez
para sempre. „-, . .'„ _

Devemos expressar grande gratidão pelo XX Congresso
do Partido Comunista da União Soviética, que nos ajudou
admiravelmente a liquidar tal sistema.

0 CULTO À PERSONALIDADE NA POLÔNIA
Embora o sistema do culto à personalidade tenha nas*

cido na U.R.S.S., isso não quer dizer que todos os males
devem caber a Stálin, ao Partido Comunista da União
Soviética ou à União Soviética; tínhamos também o nosso
próprio "Béria". , _

A direção do Partido deveria nomear uma comissão
cuja tarefa seria estudar se, nos processos das pessoas
atualmente reabilitadas e que, no passado, foram presas
por ordem do Bureau Politico ou de uma parte dele, nao
estarão casos de provocações conscientes, de acusações cons-
cientes a pessoas por delitos que elas não teriam cometido
e que caem sob as prescrições de nosso código penal. E
necessária a elucidação desta questão e o assunto deveria
sor esclarec;do por uma comissão de pessoas inteiramente
imparciais. Os resultados do inquérito deveriam fechar a
página de nosso Partido referente à versão polonesa dos
métodos, â Béria. . .

É preciso dizer resolutamente, inclusive ao Partido, â
classe operária e a toda a nação:

O caminho da democratização, em nossas condições, é
o único que leva à construção do melhor modelo de soda-
lismo- não nos afastaremos desse caminho e nos defende*

remos coro toda» as forças para nao nos -íhtWfttmilt afastar
dele Entretanto, também nâo «ermHifcmos a quero quer
que seja uuli/ar contra o sooatb»mo o processo dt -tfcmoera*»
fixação. A frente do processo de dema-mtuaçíio esta norso
Partido e somente éle, agindo de acordo com os outroa
toldos da Frente Popular, poderá dirigir esse processo
em uma direção que levo realmente à dtniocraitiaçio daa
relações em todos os domínios de no-ssa vida. visando a
reforçar as bases de nosso regime e nâo a enfraquece*lso.

O Partido e todas as pessoas que foram testemunhaa
dos males que existiram no paasado e que desejam ttncreia»
mente suprimir todas as conja^úertclati de ura passado
nefasto cm nossa vida atual a fim de reforçar, dlwge modo,
ns bases de nosao regime, deveriam resistir de**idf»lamenta
a tcVlas as insinuaçõe*. e a todos o* eamlnhos tendentes a
enfraquecer nossa amizade com a UnSâo Soviética.

Si», no pa-oiado. nem indo ml como deveria ser, segundo
pensamos, como deveria fer sido enire nosao Partido e o
Partido soviético e entre a Polônia e a UnlJ.o Soviéilea, l*so
hoje pertence a um passado pra «empre superado.

Se. nesse ou naquele domínio de no****,*, vida há questões
que ainda exigem solução, convém que tsto se faca num
amblent»» de calma e amizade, poi*. "• verdade, tais pro»
eos.tos deveriam caracterizar as relações entre c*s partidos
e os países do campo «evialista. E se nl*»uí«m pensa que
conseguirá atirar na Polônia uma atmosfera antj«*ov|éüea
está redondamente enganado. Nfio permitiremo» que selam
prejudicados os interesses vitais do Estf*do polonês, a causa
da edlíir-açfto do socialismo na Polônia. A fim de que o
Partido possa cumprir energicamente suas tarefas e estar
à frente do processo de democratizacfio, necessita, antes de
tudo, ser compacto tr» homogêneo, e deve aplicar plenamente
em suas fileirr-? e cm sua vida. os princípios do centralismo
democrático. Deve, em sua atividade prática, respeitar f*eve*
ramente esses princípios que se encontram nas teses sôbre
as normas Jeninistas da vida partidária, No pas-sado. Asses
princípios eram também alardeados. Mas, quão freqüente
mente, a prática nada tinha de comum com eles!

A frente desses princípios conviria apresentar a questfie
da eleição dos dirigentes do Partido, do caráter público ds
vida do Partido, o direito de conservar seus pontos de vista,
juntamente com o principio de que as decisões da maioria
obrigam l-rualmeníe a todos os membros do Partido.

0 PARTIDO DIRIGE; 0 ESTADO GOVERNA
O principio de que o Partido e seu aparelho não governa

mas apenas dirige, que governar pertence ao Estado e seu
aparelho, deve ser formulado em um conteúdo concreto •
na prática o não somente, como freqüentemente aconteceu,'
em palavras.

A Dieta deveria ter o direito também de confirmar os
acordos com os outros paises. concluídos pelo Governo e
ratificados pelo Conselho de Estado.

A Dicrra é também convocada para apreciar o trabalho
do Govêmo e é de sua alçada tirar conclusões sôbre as
pessoas que não cumprem convenientemente suas tarei as.

A fixação razotivel da competência da Dieta e mesno
a ampliação dessa competência além dos limites fixados
pela Constituição, definindo, ao mesmo tempo, as tare'**
do Partido a propósito do aparelho de Estado, não err.rr.
choque entre a Dieta e o aspecto político contido na tese
relativa ao papel dirigente do Partido.

As eleições serão realizadas na base de um novo sistema
eleitoral oue permite às pessoas nâo só votar mas taml -m
eleger. Essa mudança ê muito imnortante. Os partidos
e as organizações agrupadas no seio da frente nacional
apresentam um programa eleitoral comum; entretanto, cada
programa não é realizado apenas pelos partidos mas tr.m-
bém pebs pessoas que agem em nome deles. O candidato
que usufruir de maior confiança será eleito. Quem não
dispuser de ampla confiança dos eleitores nâa entrará, é
claro, na próxima Dieta.

Conforme adotar e decidir o atual Pleno, iremos, câmara-
das. ao Partido, à classe operária, ao povo, de cabeça erguida,
pois estamos com a verdade. E a verdade apresentada ao
povo sem disfarces dar-nos-á força, dará ao poder popular
e a nosso Partido a plena confiança das massas trabalha-
doras. Essa confiança é indispensável para a realização de
nossos projetos.

Apresentando o princípio da liberdade de crítica em tô.iaa
as suas formas e igualmente a crítica pela imprensa, temoi
o direito de exigir que toda critica seja justa» ajude a süpe»
rar as dificuldades do período precedente e que não con-
tribua para sua acumulação, nem mesmo para a formulação
demagógica dos fenômenos e das coisas.

De nossa juventude, particularmente da juventude das
escolas superiores, temos o direito de exigir que o ardor
que a eai-aetcriza em sua busca de caminhos para melhorai
nossa realidade presente seja contida no quadro das reso
luções que serão tomadas pelo atual Pleno. Pode-se sempre
perdoar muito à juventude; entretanto, a vida não perdoa
a ninguém, nem aos jovens, nem aos atos irrefletidos.

Só nos podemos rejubilar com o ardor de ncs?os iovens
camaradas. Ocuparão, deoois de nós os postos do Partido
e do Estado. Temos, porém, o direito absoluto de exigir
deles que combinem seu ardor e seu entusiasmo com a
sabedoria do Partido.

O Partido deveria dizer claramente à nossa juventude:
«No vasto e imnortante processo de democratização, marchai
à frente, mas não percais de vista vosfo comandante, que
é o de toda a Polônia Pomiiar: o Pn^tido da classe operária,
o Partido Operário Unificado Polonês».

O Partido viverá mais intensamente a vida da, classe
operária, êle noderá formar melhor sua consciência ounndo
a enorme maioria dos militantes conscientes se encontr*
com os onerámos, nas fóbricas,.

MELHORAR 0 TRABALHO D0 mmm
Convém igualmente assegurar um controle, apropriado

das instâncias do Partido sôbre a atividade do aparelho do
Partido, começando, em primeiro lugar, pelo aparelho cen
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rograsna e Tática
Tudo aquilo quc representa apego à rotina, a uma situa-

ção de rígido céntralismo c de dogmatismo supostamente
Infalível, resistiu e resiste ainda entre nós, a levar em conta
as lições decorrentes do XX Congresso do Partido Comu-
nista da União Soviética c das discussões e acontecimentos
que se seguiram noutros países. Os delegados brasileiros
foram a Moscou carregando consigo um pequeno arsenal
de certezas Inabaláveis: Unhamos o nosso programa de
«marxismo criadora, direta c paternalmente Inspirado por
Sfcúlin; éramos os «favoritos» na América Latina; manda-
vamos uma mensagem grandiloqüente de saudação, com
adjetivos e louvores bombásticos e onde o nome de Stálin
era por três vêzec citado, em pé de Igualdade com o de
lAuln; e finalmente, iríamos receber dc tornaviagem mais
•Igumas receitas mágicas, «novos e poderosos argumentos»,
como diz o clichê, para impulsionarmos o movimento no
urasil.

Entretanto, o XX Congresso foi aquilo que se conhece.
«-s;es oito meses transcorridos até a atual abertura da
discussão em nosso pais íoram meses de amarga decepção

para quantos contavam — apesar doa prcnáncios em con-
trário — com mais um Congresso no estilo do XIX; íoram
meses, também, do obstinada relutância em aceitar uma
nova realidade, à luz. das revelações do informe secreto de
Krusehiõv. O grande escritor húngaro George Lukacs tque
esteve durante muitos anos proscrlto pelos dogmáticos stall-
nistas) dbüa por volta dc junho último — cito de memória
— que a capacidade c o discernimento dos Partidos Comu*
nistas se revelava na presteza com que sabiam captar o
sentido profundo do XX Congresso. No nosso caso, este
critério faria chegar a dolorosas constatações, Mas tanto
êle era certo que hoje o Projeto dc Resolução do Comitê
Central do P.C.B. reconhece que «a demora na dlscussüo
desses problemas... é Injustificável».

Considero interessante, como elemento para o nosso
debate critico e autocrltico, examinar algumas das manlfes-
tações da direção do P.C.B. no periodo transcorrido entre
o XX Congresso e a publicação do recente Projeto de
Resoluçáo do C.C.

O número de 5 de maio de 195(» da VOZ OPERARIA

Sobre os Direitos c/a Mmorid
Aplaudo com entusiasmo a idéia contida no Projeto

âo Resolução do Comitê Central do P.C.B. de assegurar à
minoria o direito de manter e defender sua opinião, sem
prejuízo naturalmente do dever de aplicar as resoluções
estabelecidas pela maioria.

De acordo com o Estatuto em vigor, somente nos doLs
meses anteriores ao Congresso, isto é, de três em três
anos, é que se libera o debate e se reabre a discussão
sobre qualquer ponto da política do Partido (art. 26). Fora
disso, na atividade normal, o que rege é o art. 21, segundo
o qual «tomada uma resolução em qualquer organização
do Partido, a discussão sobre o assunto a que ela sc refere
só pode ser reaberta por decisão da maioria da mesma
organização ou por decisão do organismo superior».

Pensando bem, êsse dispositivo não se enquadra no
espírito científico e contraria, de modo especial, a coneep-
ção marxista do processo do conhecimento. Já Descartes,
há mais de três séculos, considerava no «Discurso sobre o
Método», que a primeira exigência para buscarmos a ver-
dade nas ciências era não aceitar jamais como verdadeira
qualquer coisa que nosso espirito ainda tivesse ocasião de
pôr em dúvida. E os próprios conceitos expressos por
Ifênln, em seus «Cadernos Filosóficos», sobre idéia, pensa-
mento, conhecimento humano, não se coadunam absoluta-
mente com êsse sistema de pesquisas quc sõ funciona
periodicamente, em prazos fixos.

«O conhecimento é o processo pelo qual o pensamento
se aproxima infinita e eternamente do objeto», diz Lênin ali.

? E ajunta: «O reflexo da natureza no pensamento humano
leve ser compreendido não de forma «morta», «abstrata»,

; -ko sem movimento, SEM CONTRADIÇÕES, mas no PRO-
, ¦ ESSO eterno do movimento, do nascimento das contra-
f í^ões e de sua solução.» Ora, decretar por 8 a 2, digamos,
\ •««•dades absolutas e imutáveis pelo espaço de três anos,',.) uma atitude antes metafísica que materialista, capaz de
k #*os fazer transpor, insensivelmente, a fronteira entre o
>- rtindo da ciência e o reino da bruxaria e da superstição.

< Tem-se admitido em palavras que a luta interna é a
*»ndição essencial do desenvolvimento do Partido. Mas
orno pode haver luta interna, de princípios, se o próprio

Estatuto a torna quase proibitiva, ao limitar de tal modo
as suas possibilidades? Argumentam os cultuadores das
frases feitas que o Partido não é um clube de debates.
Outros fazem a defesa e o elogio dêsse preceito estatutário
eni nome da unidade do Partido.

O partido político se distingue do clube precisamente
porque não se limita a debater as questões, senão que
toma as decisões respectivas e as leva à prática. E isso
pode ser feito sem tampar as bocas da minoria, sem colocar
fora da lei as divergência de ouem quer que seja. Como
homem de Partido, tenho o dever de cumprir uma deter-
mlnação aprovada democraticamente pela maioria, mas se
acho que essa determinação é Injusta devo ter o direito
do proclamá-lo.

Será que Isso fere a unidade e golpeia a disciplina?
NSo o creio. Ferirá talvez a aparência de unanimidade
aue semnre procuramos dar às nossas decisões. Mas uni-
dade não pode ser confundida com unanimidade. Sua
coincidência é nossivel, em alguns casos desejável, mas
nunca comnnlsórla. A prática da unaiòuidade foi e^a^e-
tecida, se não me equivoco, no Partido Comunista da União
Soviética, oo tempo de Stálin — e foi uma prática desas-
trosa c antidemocrática. Infelizmente adof«da tnmbém em
nosso Partido. A nnanim'dade é sinal ev^ente dp ane<*n'''a
do bifa de pplr»'5es e geralmente encobrp um« nn,'1«tde
mecânica, baseada em disciplina de caserna. Se somos

OSVALDO PERALVA
todos comunistas, dentro do Partido, se visamos todos aos
mesmos objetivos fundamentais, o único caminho para
estabelecer a unidade ideológica, a unidade de princípios,
eliminando as divergências de opiniões que surgem inevi-
tàvelmente no processo da busca comum da verdade, é o
caminho do debate amplo e livre, do cotejo de argumentos,
do entrechoque de idéias e pontos de vista.

Lénüi, que de maneira tão Implacável combateu o
fraccionlsmo no Partido e defendeu sua unidade, que amava
mesmo empregar a expressão «disciplina férrea», jamais
caiu no primarismo de conceber a discipilina nas fileiras
partidárias como simples resultado da Imposição de cabos
de esquadra. Em «A Doença Infantil do «Esquerdismo» no
Comunismo», êle acentua quc a disciplina no Partido pro-letário só pode ser mantida, controlada e fortalecida me-
diante três condições: 1) pela consciência de vanguarda
proletária do Partido; 2) pela sua ligação com as massas;
S) pela justeza de sua estratégia e de sua tática políticas,com a condição ainda de que as mais amplas massas se
convençam disso por experiência própria. «Sem estais con-
diçôes — dizia textualmente — não é possível a disciplina
em um partido revolucionário».

Êste problema dos direitos da minoria naturalmente
não tombou do céu sobre o Projeto de Resolução. Sabe-se
que há cerca dc dez anos os camaradas chineses, cuja
característica mais notável é seu espírito de persuasão,
levantaram êsse problema de conceder à minoria o direito
de manter e defender sua opinião. Êste ano, aí pelo mês
de junho, o assunto voltou à baila através do discurso do
dirigente da Seção de Propaganda do C.C. do P.C. chinês,
que teve ampla repercussão na imprensa européia. Final-
mente, no recente Congresso dos comunistas chineses a
questão foi posta de novo na ordem do dia.

Dizem os camaradas chineses que em seu país, há
dois mil anos, esteve em voga nos meios acadêmicos o
lema: «Que todas as escolas do pensamento contendam».
Foi êsse, afirmam eles, um período de ouro do desenvol-
vimento cultural na China. Por isso, pensam que o mesmo
lema deve prevalecer hoje ali, possibilitandose a todo o
povo possuir, proclamar, manter e defender sua opinião.
Quanto à minoria no Partido, raciocinam mais ou menos
assim: se ela não tem razão, todo o Partido e ela própriaae convencerão disso no processo da discussão continuada,
o que virá reforçar a unidade partidária; se tem razão,
Isto também se evidenciará para a própria maioria, mais
oedo ou mais tarde, o que propiciará ao Partido a correçãode suas posições.

Assim pensam os comunistas da China, e acho queeles têm plena razão. E' possível que nem sempre isso
tenha sido possível, que só agora o seja. De qualquermodo, neste momento em que nosso Partido passa em
revista suas concepções e seus métodos, à luz dos ensina-
mentos do XX Congresso do P.C.U.S.. a questão ora Icvan-
tada pelo Comitê Central, a propósito da amnliaoão dos
direitos da minoria, me parece de Imensa atualidade e
significação. Pessoalmente estou convencido de oue se con-
cedermos h minoria o direito de manler e defender sua
opinião, ressalvados os deveres da disciplina ú-atca nara
todos e do cumprimento por todos das rteêtsões da maioria.
forta'eceremos a unidade de nossas fileiras, reduziremos
ss poss'billdades da formação d« Enmos e '"augurnremos
o período de ouro do desenvolvimento político e teórico
do PCB.
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MOÀQR WERNEGK DE CASTRO
divulgou um artigo do camarada Luiz. Carlos Prestes Intitulado
«O XX Congresso do Partido Comunista da União Soviética— Im|N>nAncia de seus trabalhos e dccisdcs para a luta danosso povo pela paz, pelas liberdade» e pela Independência
nacional.» Dizia Prestes que a principal característica doCongresso era o «sentido do novo; mas o artigo, lamenta»
velmente, deixa de abordar o que houve de realmente novo
e revelador no Congresso. No espaço de uns poucos para»grafos, íala em «novos c poderosos argumentos», «novos emaiores perspectivas», «novas condições», «novas tarefas»,«nova e poderosa luz», «novas perspectivas», «novas e podem-sas armas>, «novo elemento de convicção, estimulo poderoso,
que abre uma nova perspectiva», «fator novo», «poderosa
corrente», etc. — numa repetição de vocábulos que certa-
mente mio era casual, e sim expressão de perplexidade
política. E sobre o problema da direção coletiva e o cultoà personalidade, escrevia o Bccretário-geral do Partido: «Não
se trata evidentemente de diminuir os méritos históricos deStálin, como tentam fazer crer em bus gritaria desesperada
os arautos da reação e todos os inimigos do socialismo damundo inteiro. Trata-se da critica necessária de certoferros...»

t

Tratava-se, na realidade, de nos embalarmos com pala<vras e considerações formais, ao estilo antigo, recusando
ver o cerne do problema. No entanto, as informações publl-cadas pela imprensa comunista de diversos paises fora da
U.R.S.S. já eram suficientes, a essa altura, para fazer ver
que algo muito grave e muito profundo se passara. B
quando mais nâo fosse, isso já estava implícito no próprio
trecho do discurso de Mikoian citado por Prestes, onde so
diz que as conclusões decorrentes das questões colocadas
no Congresso «não só têm valor teórico, como além disto,
adquirem c«ráter programaiico...» Palavras fatídicas quevinham, como uma bomba de ação retardada, fazer explodir
o nosso pequeno arsenal de certezas e dogmas!

Os documentos do XX Congresso também já eram
conhecidos em suas linhas essenciais quando veio à luz ura
artigo do camarada Prestes, sob o título «É necessário
combater e desmascarar os defensores e portavozes da
nacional-reformismo» (em VOZ OPERARIA de 2S de abrii
de 1956). Possivelmente teria êle sido escrito antes; mas,
neste caso, cabia ao Secretariado examinar a conveniência
de sua publicação. O íato de publicar-se o trabalho mostra
a tendência de não levar em conta os elementos novos
postos em relevo pelo XX Congresso. 'Nesse artigo se colo»
cam questões de estratégia e tática de uma forma que me
parece inadequada. A contradição entre a linha tática seguida
pelo Partido, por imposição da situação objetiva, e o caminhe
estratégico assinalado no Programa chega ai a uma evi«
dência palmar. Por isso mesmo é que não há de ter sido
êle divulgado pela «Imprensa Popular»: era a negação de
palavras de ordem pelas quais se tratava quotidianamente
uma luta vital, como a defesa da Constituição — ali quali«ficada, de acordo com o Programa, de «código de opressão
contra o povo». Nesse artigo se afirma com ênfase, preci-samente, tudo aquilo que o Partido, através de sua atuação
de massas, sentia que estava errado e constituía um empo.
cilho à realização de uma ampla política de frente única?
isto é, em última análise, a concepção das forças aliadas
como uma espécie dc soldadinhos de chumbo a serem mobi«
lizados dentro do nosso férreo esquema de hegemonia do
proletariado.

«Nos países semicoloniais como o Brasil e demais países
da América Latina — escrevia Prestes — um dos principaisobstáculos que se erguem no caminho da revolução, dfi
luta pela libertação nacional do jugo imperialista, da inde»
pendência e do progresso, é a tendência básica nacional
reformista da burguesia nativa... Contra o nacional-reíor»
mlsmo, como ideologia da burguesia, dirige-se por isso §
golpe principal das íôrças revolucionárias.»

Pela primeira vez era al formulada essa questão d»
direção do golpe principal estratégico, que tem sido objeto
de vivas discussões «lntra muros». Ora, exatamente na
semana anterior (VOZ OPERARIA, de 21 de abrU de 1956)1
divulgava-se entre nós um documento da maior importância
relativamente ao assunto — o editorial do «Jeminjipao»,
de Pequim, a propósito da discussão no pleno ampliado di
Birô Político d0 P.C. da China aõbre o XX Congress*
Diz o editorial:

«...Há nas obras de Stálin a «eguinte fórmula: noi
diferentes períodos da revolução o golpe principal deve seff
dirigido no sentido de isolar as forças politlco-soclais inter»
mediárias. Essa fórmula stalinista deve ser encarada dí
modo crítico, do ponto de vista marxista. Em alguns casos*
pode-se considerar acertado o Isolamento das forças inter-
mediárias na sociedade; mas sob quaisquer condições isto
não é certo. Segundo a nossa experiência, o Rolpe principalda revolução deve ser dirieido contra os próprios inimigos
principais, para isolá-los. No que se refere às forças Inter»
mediárias. é necessário lutar contra elas. porém, ao mesmotempo, devemos nos empenhar para atrai-las ao nosso campo
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CORRIGIR NOSSOS ERROS PI MEL SERVI li yflvvii i i I; 11 nrui
O deboto está aberto e o dincMMdo «o proccsia. Mos, o

verdade á qua demorou, sem justificativa plausível, sob a ex-
elusiva responsabilidade do C. €.

O futuro dird melhor da medulo dus preptisos eonscqüen*
t,% desse atraso paru a Ma emanclpadora de nosso povo,
Desde já, «o enfowío, sentimos qitü os * taesca de «i^ndo
oportunista que reinou, é o responsável pela carurterinUca da
desabafo que está predominando no debote, impedindo sejam
maiores e melhores an contribuições pura corrigir o» erros e
falhas de nossa linha política estratégica e tdtlra, de nossa no*
litico de organização e de nossos métodos do tralutlho com os
mossas.

i <¦'.'/¦ do mim a pretensão de condenar a característka
in desabafo, um tanto npahroiiodo, do debato que ora sa
trava. Ela é perfeitamente eomprcenslvrl c eu não escaparei
dela jior mais quo queira. Isto é humano... O que está so
dando 6 rompardir/ oo espetáculo dc um indivíduo cego do
naseença oue, do repente, recuiwra a visão. A lus, as nuan-
ces das cores, a diversidade das coisas que o cercam, tudo
deslumbra. Assim estamos nós e não poderia ser de outra
maneiro.

As influencias do culto à personalidade entro nós foram
grandes o danosas: — Levaram-nos a erros políticos graves
e que atrazaram nossa luta; levaram-nos a incríveis defor*
moções nos quadros do Partido; levaram-nos a tratar as mas-
sas o suas organizações como sc fôssemos uma elite dc pri*
vilegiados e não uma vanguarda.

Vejamos, assim num primeiro relancear de olhos, ainda
imperfeito — pouco profundo e pouco vasto — o que pude
exergar nesses dias de meditação, ajudado pelo Projeto do
Resolução do C. C. o pelos artigos dos diversos camaradas.

I — ERROS NA ELABORAÇÃO DE NOSSA
LINHA POLÍTICA

A influência do subjetivismo — tanto o dogmatismo
como o empirismo — tem sido, a meu vêr, marcante na ela-
boração de nossas linhas políticas.

A questão da união entre a teoria o a prática, bem como
a necessidade da correspondência obrigatória entre nossas
idéias subjetivas e o realidade objetiva —. conforme nos
mostra Liu Chao-Chi — é a raiz fundamental de todo o sub-
jctivismo. O mesmo dirigente chinês ainda diz: "Quem não
compreendo que uma opinião justa só pode ser o reflexo
objetivo e multilateral da realidade, c defende tenazmente
no trabalho suas concepções subjetivistas o unilaterais, podo
cometer erros grandes c pequenos apesar de iodas as suas
boas intenções. Por isso, para evitar erro é necessário co-
nhecer com justeza a realidade objetiva e compreender a ver-
dade com exatidão".

que nos tem impedido de conhecer com justeza o
realidade objetivai

A meu ver, é o burocratismo um dos principais respon-
sáveis. Existem elementos dc burocralismo nos organismos
dos diversos escalões do Partido. Mas, o fato do Presidium
e do Secretariado do Comitê Central terem caido "...num
demasiado afastamento das massas do Partido e da vida
real..." — conforme mostra o Projeto dc Resolução do C. C.
— é, sem dúvida, nas condições de centralização excessiva
predominante, a causa principal do subjetiva-o dogmático
que nos tem levado a diversos erros.

Vejamos alguns:

— A QUESTÃO DO GOLPE PRINCIPAL: — Fiéis à
tese stalinista sôbre a direção do golpe principal, proclama-

vamos que o direção do golpe principal deveria ser contra
as "forcas interno diária**', oe "demagogos nacional re/o*
mistos" aqueles que "apresentam poro as momos uma so*
lução cajms de deputar com a na*sa". O atuo! Programo
obedece a esla tese, A último manifestação de defesa desta
tese, está num artigo do camarada Prestes, posmnor aa XX
Congresso do PCUH, em que o sr. Elias Chaves Neto (cujo
artigo não eonhrçot é combatido em nome da necessidade
de daruwn a golpe prinrqxtl sôbre os forças intermediárias.
Esta tese é tão falsa que nós nâo a estamos aplicando.
Por exemplo frente ao govêmo do sr. Juncehno, repudiamos
na prática a famosa tese, passando a adotar a posição justa
de combato intransigente aos golphtan e de apoio, de frento
única, com todos os que sc opuserem aos desígnios daqueles
piores inimigos de nosso povo. A vida â mais forte que nos*
sos dogmas...

Mas, foi a meu ver, em nome desta tese que agimos
erroneamente no passado em diversas questões:

a) — Quando da campanha eleitoral quo lavou o sr. Oe*
túlio Vargas ao Governo cm 1950, nós queríamos e determina*
mos que o Partido votasse em bronco c procuramos eonven»
cer a massa para qua fizesse o mesmo. Aliás, inutilmente,
porque o povo e muitos comunistas o simpatizantes, não nos
obedeceram.

b) — Nossa posição sectária (hoje a enxergamos as*
sim...) frente ao P. T. B. c seu lideres, sô corrigida após
o golpe dc 21 de agosto, quando a intuição da vida começou
a quebrar muitos de nossos tabus.

e) — Nossa posição frente ao govêmo Vargas, de com-
bate sistemático, que cm nada contribuiu para evitar o golpe
de *4 dc ogôsto.

* — OUTROS EXEMPLOS DE SUBJETIVISMO: — Pro-
curarei enumerar outros exemplos que entendo constituirem
influência do subjetivismo cm nossa ação política:

a) — NOSSA POSIÇÃO FRENTE A QUESTÃO DO MO-
NOPÓLIO ESTATAL DO PETRÓLEO-, Logo ao iniciar-se a
memorável CamjHinha Nacional de Defesa do Petróleo, uma
tendência surgiu e tomou corpo entre os que lutavam por im*
pedir aos imperialistas norte-americanos a posse dessa nossa
riqueza fundamental. Era a de quc o monopólio estatal do
petróleo seria a melhor maneira de preservá-lo dos trustes
ianques. Frente a isto, adotamos uma posição vacilante, fruto
do subjetivismo nos altos escalões do Partido. Dizíamos que
o monopólio estatal por parte de um governo de agentes do
imperialismo americano, seria, na prática, entregar aquela
riquesa em mãos da Standard Oil. Chegamos a defender a
forma de empresas privadas para a exploração do petróleo.
Nosso tcorismo, nosao subjetivismo nos cegava. Impedia-nos
ver que pelo sistema de empresa privada, os trustes, atra-
vés dos testas de ferro ficariam a vontade para se apossa-
rem do petróleo. Impedia-nos ver que o monopólio estatal
ganhava rapidamente a opinião dos lideres da campanha e
que a massa era francamente favorável a esta tese. Mesmo
nas fileiras do Partido não eram poucos aquaes que defen-
diam o monopólio estatal. E interessante: quasi todos que
assim procediam eram os que participavam ativamente da
campanha. Felizmente, modificamos nosso ponto de vista e
hoje não há quem negue honestamente a contribuição decisi-
va dos comunistas para o êxito da histórica e vitoriosa cam-
panha.

b) — NOSSA POSIÇÃO FRENTE A PETROBRÁS: —
Também aqui fomos vítimas do subjetivismo. De início com-
batemos a Petrobrás, taxando-a de entreguista. A vida fêz
a realidade entrar em nossas cabeças obliteradas de fórmulas
subjetivas e modificamos nosso ponto de vista. O mesmo está

IVAN CUMI\
acontecendo aporá emn a **RMe Ferroviária raamtu $ ajk
assunto em que já começamos a mudar d* or**!**,

c) - NOSSA POSIÇÃO FRENTE AO GuVkRNO VA*%
GAS E SEUS REFLEXOS ATUAIS: - He ante* mandámoê
votar em branco, logo o seguir eomplmtoims a obro do snb»
jctivismo, taxando o Govêmo Vargas de "instrumento áril
e necessário dos iapcriullstau norle^omerwanm". Não eu*
xergamo* as contradições existentes no serio daquela titnèr*-
no que, sc por um lado, o levava a propor t fajser aprovar,
o Acordo Militar Rrnnd-EE.WJ., por outro lado, o levava m
instituir a Petrebráe. Todos os participantes do Govêmo
eram lacaios do imptrialismo norfcomerteano, nu-smo o Gen.
Estillac Uai que saíra do Ministério par não pt>**uir apnio
àe massas cm sua luta contra o Acordo Militar que (ansm
me parece) se negara assinar. Erro crasso o om** cometemos
o que muito atrasou a luta emancipadora de no**o poro.Erro que estamos corrigindo em relação ao Govêmo Juseo*
Uno, embora ainda subsistam, a mem ver, cortas amllíseê
subjetivas. Por exemplo: taxamos o Eng. ÍAtcas Lopes de
agente do imperialismo norte-americano. Seria melhor ho,
ao invés de rotulá-lo assim, mostrássemos as contradições de
sua conduta — sc por ventura ou desventura ela» existirem— pois 6 sabido quc aquele senhor é eonvirtnmenie um par*
tidário da Petrobrás.

3 — A QUESTÃO DO CAMINHO BRASILEIRO PARA
O SOCIALISMO-' — Cado dia se toma mais evidente que
o caminho ajx>ntado pelo Programa está superado. Até noe*
sa tática atual discrejm delo inteiramente. Nesta questão*
mais que cm qualquer outra, temos que pôr de lado o dog*
matismo o o empirismo, porque se é impossível submeter
a realidade na camisa de força dc nossos dogmas, também
impossível despresar os princípios teóricos que. nos permlr
tem interpretar a realidade brasileira. A própria vida noe
obrigou a proceder, em relação ao Governo Juscelino, de ma*
neira bem diversa da preceituada no Programa. Este e w
fros erros do passado (principalmente os que cometemos en\
relação ao Governo Vargas), devem nos servir de lição quais»
do se tratar dc estabelecer o caminho brasileiro para o so»
cialismo. A meu ver, esta questão do caminho que seguiremot
está na dependência de uma série de fatores, inclusive da
posição que o inimigo externo e interno tomar. Os princi*
pios de um Programa, neste terreno, devem ser dinâmicos,,
permitindo a máxima flexibilidade tática em cada momento*
Além do mais, devemos levar em conta o fator político quê
representaria nossa posição pública pelo desenvolvimento
pacífico, contra uma guerra civil que só o inimigo poderia
nos impor. Aí então não nos caberia recusar esta alternativa.
O Partido e as massas estariam preparados, pelo próprio
processo da luta, para a palavra de ordem que os acontec+
mentos impuzerem. Assim sendo, deveríamos, a meu ver,
no documento programático futuro, partir de 3 elementos
principais para fixar o caminho brasileiro para o socialismo!

a) — porque é inevitável a marcha do Brasil para a d*>
mocracia e o socialismo.

b) — quais as condições objetivas — internas e interna*
cionais — para que essa marcha se processe pacificamente}

c) — quais as condições subjetivas necessárias para o dt*
senvolvimento pacífico, tanto as que dependem de nós como
as que dependem do inimigo externo e interno.

II — ERROS EM NOSSA POLÍTICA DB ORGANIZAÇÃO
O culto à personalidade, neste terreno, levou-nos a erros

(CONCLUI NA 8» PÁGINA)

Quando o companheiro J.
B. áe Lima e Silva deu ini-
cio ao debate sôbre o culto
à personalidade e suas conse-
qüências através da impren-
sa, considerei o fato como
uma indisciplina e desrespei-
to aos Estatutos do P.C.B.

Pelos Estatutos ão Partido,
só o Comitê Central, ou a
maioria das organizações par-
tidárias de âmbito regional,
podem abrir uma discussão
sôbre assunto desta nature-
ea. Em debates com pessoas
que leram o artigo de J. B.
de Uma e Silva, defendi esta
opinião, e só não o fiz atra-
vés de artigo para não incor-
rer também naquilo que con-
siderava um erro. Aguarda-
va o pronunciamento do Co-
mitê Central..

Em que me baseava para
ter esta opinião f Na con*
vicção de que o Comitê Cen-
trai do Partido abriria a
discussão; se havia retarda-
«»e«to, motivos superiores o
justificavam. Tinha esta con-
vicção apoiada pela confian-
fa na honestidade e <àedica-
ção à causa do povo e da
classe operária, na fidelidade
a ideologia do proletariado
demonstrada em todos êstes
anos pelos companheirosydo
C.C. Era, porém, uma con-
fiança apoiada nas bases fal-
sas do culto à personalidade,
pois dedicação e honestidade

Um miu/idm .

Influências do Culto à Personalidade
Nos Estatutos do P.C.B.

comprovadas não são garan-
tias para posições políticas e
ideológicas justas. Era uma
confiança sem limites e, por-
tanto, antimarxista. Cheguei
a esta opinião quando iniciei,
em minha própria cabeça, o
combate ao culto à persona*
lidade, no que fui * auxiliado
pelas discussões que fui obri-
gado a travar defendendo o
minha opinião inicial, e pelo
estudo da Resolução do C.C.
sôbre o assunto.

Na Resolução do C.C, ve-
mos que foram posições ideo-
lógicas erradas o que retar-
dou o debate durante oito
meses. Tendo havido possi*
bilidades de ser suscitada a
abertura da discussão, esta

j não surgiu, a meu ver, pela
posição ideológica de confian-
ça sem limites no Presidium,
por. parte dos demais mem-
bros do C.C, o que determi-
nou aquilo que a Resolução
qualificou de "demora injus-
tificável". Pelo que podemos
perceber, nossos companhei-
ros jornalistas tinham che-

gado a esta conclusão já há
algum tempo.

Partindo da dúvida na jus-
teza das posições ideológicas
do C.C, que retardava a áber-
tura da discussão, sentindo a
necessidade urgente de deba-
te, tinham aqueles compa*
nheiros que recorrer ao Par*
tido para forçar a abertura
da discussão. Os Estatutos
estabelecem que a maioria
das organizações de dmbtfo
regional pode determinar a
abertura de uma discussão
dessa ordem. Mas para o
gozo desse direito estatutá-
rio não são fornecidos os
meios. Dominados pelo cul-
to à personalidade, sob a for-
ma de confiança sem limites
no C.C, a maioria das orga-
nizações de âmbito regional
não estava7n preparadas, não
poderiam exigir a abertura
do debate sem o estimulo de
fora} mobilizador e coordena-
dor.

Como proceder, então, para
cumprir o dever de comunis-

ÁLVARO COSTA
tas sem ferir os Estatutos f
Resolveram os companheiros
cumprir seu dever de cons-
ciência e, assim, além de fe-
rirem os Estatutos, utiliza*
ram-se das facilidades de que
dispunham como jornalistas.
Agiram certo t Hoje conside-
ro que não somente agiram
ceio como também que, se
procedessem de outra forma,
silenciando, estariam ihfrin-
gináo os princípios do mar-
xismo.

Na própria Resolução do
C.C. sôbre o culto d persona-
lidade encontramos o apoio
a esta posição. Quando o
C.C. diz fazendo autocrítica
da posição que assumiu em
19^8-^9 sôbre a Resolução do
Birô de Informação relativa
aos companheiros da Iugos-,
lávia que "infringimos os
princípios do marxismo no
que tange ao papel das mas-
sas e do indivíduo na histó-
ria, ao estimular em nosso

Partido e em nosso povo o
culto à personalidade de Stá-
lin e ao deixar de apreciar
com espírito critico tudo que
provinha de Stáiin, do PCUS
e da União Soviética. Neste
sentido, cabe - nos destacar
que foi errada nossa posição
em I9if8 e Í9A9, diante do
P.C. da Iugoslávia. Faltou-
-nos na oportunidade o ne-
cessário espírito crítico e
aprovamos incondicionalmen-
te a decisão errônea do Birô
de Informação" — com tal
afirmação o C. C deixa cia-
ro, portanto, que. se tivesse
analizado a questão com espi-
rito critico naquela oportuni-
dade (o que só seria possi-
vel se compreendesse já na-
quela época a posição idea-
lista de confiança sem limi-
tes no PCUS), teria discor-
dado publicamente da Reso-
lução do Birô (e do PCUS,
no fundamental), teria assim
rompido não só com formas
estatutárias mas também

princípios considerados mar*
xistos. As repercussões des-
ta posição seriam incalcülá-
veis, tanto para o qué se
considemva como "interna-
cionalismo proletário" quan-
to para a própria unidade do
Partido (educado no espírito
da confiança sem limites a
Stáiin e ao PCUS). Ê verda-
de, mas apenas do ponto de
vista imediato. Dentro de

uma perspectiva mais amplo.
e a longo prazo, quantos b*
nefícios nos teria trazido d
realização da luta contra O
culto à personalidade desde
aquela época f Assim, embora
ferindo os Estatutos e violan*
do princípios aparentemente
marxistas, esta posição seria
justa, compatível com a dig*
nidade de comunistas.

A meu ver, o resultado,
mais imediato e importante
na batalha que hoje todos oe
comunistas travam no mun*
ão contra o culto à personaW
dade e suas conseqüências é 4
de ser restabelecido em toda í
plenitude o principio marxi*
ta de só se considerar validei
aquilo que é comprovado peltí
prática.

Neste sentido, encontros
mos nos atuais Estatutos di
P.C.B. influências do culto ã
personalidade, como esta dm
confiança sem limites, que
devem ser extirpadas parsj
que os mesmos, deixando ãe
ser nm entrave, se tornent
nwn instrumento immtlsiò*
nador do trabalho partidário*

(Salvador — Bahia|

Nota da Redação da VO*
OPERARIA — O articulista
se equivoca, ao falar em Rc»
solução do C.C. O documento
a que se refere é o Projeto
de Resolução do C.C. publl«
cado em nosso número 388<
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fcr* c:i'nw enso, é oeofântório ncutmh«rUi* e conseguir qut
pt^ttnj Ue unia po^yào de neutra itótute pata o nosso tado,
t entrem em arianva cot****», o que pcimite o ite*envulv>
Mftiito tia revolução.

Iivuvr um i--iuslo te da guerra civil de 1"***7 a 19361
em que almma de noiüos camaradas, empregando meeftnl*
•tamcide a fórmula stalinista à revolução ehíne*a, diriguam
• ».- *pc principal comia aa forças mtermediarias, tomaram*
«a. turno oa inimigos mais perigosos, em mtóeqüencia do
«|uo foram Isola Jus e derrotados aao ua uutttu*» verdadeiros
taímigos, mas nós meamos, o que so tornou vantajoso para
¦s ti» «abo* venUoeiros tatmJgos.»

ludo leva a crer que o nonso caso é semelhante ao
enh.tV Mas amda «.imitindo, para argumentar, que se
epUcaase ao nosso pais a fórmula dc Stálin, ainda assim
es (.-: ..t.*. a itttolar nho seriam as da burjjuiMa nacionaL
Na tóanula em questão (ver o capitulo «Kstralégta c Tática»,
em i:**H.tv os fundamento*, oo Icniuismo», de Stálin), trata-se
díts etapas da revolução e da estratégia do Partido. Assim*
na primeira etapa, o objetivo è a derrubada do t7-.arli.mo,
a completa liquidação das sobrevivência medievais, s 'talo
a íõrçra fundamental da revolução o proletariado e a reserva
Imediata os camponeses. O golpe principal è dirigido no sen*
ti<1o de isolar a burguesia monárquico-liberal, «que se esfor*
cava por atrair os camponeses c liquidar a revolução che*
jptndo a um acordo com o tsarismo». Na segunda etapa ide
fevereiro r outubro de 1917), o objetivo ô dcrrubrtr o impe*
rial.smo on Kússia e fazer sair o pais da guerra imperialista.
A força fundamental da revolução 6 o proletariado c a re*
serva Imediata os camponeses pobres. Direção do golpe prin*
dpnl: Isolar a democracia pequeno burguesa (mencheviqucs
e soclalrevolucionArios). «que se esforçavam por atrair as
massas trabalhadoras do campo e por fim à revolução che*
^ndo a um acordo com o imperialismo».

Tanto na primeira etapa como na segunda o golpe prin-
dpal estratégico se dirige evidentemente contra forças que
estão fora do plano dc distribuição tias forças revolucio-
aãrias. e qu?, ao contrário, se interpõem entre estas e o
objetivo a atingir (a burguesia liboral. no primeiro caso,
e os mencheviques e social-revoluclonários, no segundo).
Ora. mesmo aceitando que esse esquema russo se adaptasse
ao Brasil, como conceber que o golpe principal fosse voltar se
contra forças destinadas a integrar a frente democrática de
libertação nacional? Chamamos a burguesia nacional a for*
mar nossa frente (para onde a levam, tle resto, as condições
objetivas) e ao mesmo tempo proclamamos que para atingir
o nosso objetivo — o objetivo da frente, na etapa dada —
devemos atestar o golpe principal contra um dos nossos
aliados, embora ainda em potencial, e contra sua influência
Ideológica! É levar longo demais o conceito de --aliança e
luta>, travando a lota de modo a impedir a aliança.

Mesmo que tais coisas não se publicassem na imprensa
diária, e até mesmo se se conservassem cm segredo, ó evi*
donto que uma tática subordinada a semelhante estratégia
não nos levaria a avançar um passo e só poderia conduzir,
como aconteceu em certa fase com os chineses, ao isola*
monto. Não fossem as imposições do simples bom senso
político, ditado pela experiência prática o revogando na
prática o sectarismo dessa concepção, não teríamos alcan*
çarli nom um só dos pequenos êxitos que conseguimos.

E se a questão se coloca no plano da luta «apenas»
Ideológica>, ainda aí não estaríamos em melhor situação.
Pois- teríamos então que em vez de combater em primeiro
lugar a influência ideológica do imperialismo e dos latifun*
diários, o golpe principal seria dirigido contra a ideologia
da burguesia nacional. Chegaríamos a conclusões lamen*
táveis, que impediriam, em particular, qualquer política de
frente única no seter da intelectualidade brasileira.

Certos elementos de uma nova tática, om desacordo
com concepções programáticas esquerdistas, já estão con-
tidos no informe e na resolução do Comitê Central do P.C.B.
BÔbre o trabalho feminino, de maio do corrente ano. Mas
a própria realização de uma conferência para tratar oxclu-
sivamentè do problema feminino (já objeto de outra reunião
do Comitê Contrai, o ano passado), assemelha-se muito a
uma desconversa com relação aos problemas centrais que
o Partido tinha a enfrentar, relacionados com o XX Con*
gresso do P.C.U.S. E de resto o informo do Comitê Central,
de autoria do camarada Luiz Carlos Prestos, ao descrever a
situação de atraso da mulher brasileira, o faz de maneira
unilateral, sem frizar convenientemente um fato que aí está
nas nossas barbas, e que é o ascenso social da mulher bra-
sileira, sua crescente participação na vida do país, seus
êxitos na luta pela liquidação dos velhos preconceitos. A
situação da mulher brasileira é equiparada no informe à
dos países mais atrasados do mundo; nenhuma diferença
entre Rio de Janeiro e Bagdá, entre a operária paulista
e a algeriana de véu. Detalhe significativo: a resolução do
C. C. recomendava que todas as organizações do Partido se
preocupassem com a difusão organizada de certa revista,
«única publicação progressista feminina» no país. Uns três
meses depois dessa resolução, melancòlicamente a revista
deixava de circular — morria estrangulada pelo sectarismo.

Tcrhos todos uma parcela, maior ou menor, de respon-
sabilidade pela séria situação criada em nosso Partido, que,
efetivamente, foi dos que mais se deixaram penetrar pelos
erros derivados do culto à personalidade. Gerou-se entre
nós uma atmosfera,Irrespirável de auto-suficiência, de dogma-
tfsrho, de sujeição da realidade à camisa de força dos nossos
esquemas. Convictos de que <o Partido é tudo» — e embora
já ,se tivesse destacado a necessidade de «mudar a própria
natureza do nosso Partldo, que nos últimos anos voltou-se
em excesso para si mesmo, para dentro» (discurso de Pres-
tes no encerramento do IV Congresso, em «Problemas»,
«.? 71) — esquecemos que o Partido é parte da vida social
brasileira, esquecemos que existe um caráter nacional brasl-
Jeiro <"o oual nos cabe ser a expressão mais alta e combativa.

Subjetivamente, vivemos oscilando entre uma jaetância

<**

Ae ve/w pueril e aquilo n que se poderia chamar «vlsâo
oataclUmtca» doj Bco-iux.moniu*. De** -aciAnns na Inãtno*
ros exemplos, Inclusive os proporcioiumos i#lo «utor d**it
artigo na sua atividade Jornalística. Quanto * visão caia*
cllsmicn, ela se exprime na atitude seguinte: ou noa. imt-dia*
tamenie e cem por cento, ou o lim de tudo. Possuída
densa visão» procuramos convencei a opinião pública de
que n alternativa u aceitaç**o de nos«os métodos e pomos
de vista é o desastre inale total e apocalíptico. Exemplo
típico; o famoso «dilema» do Manlleslo de Agosto, que
ainda prevalece na prática. Dal sermos levado a aevitar
como veitlado as previsões e boatos mais alarmistas, denta
que venham refurçar a pnnla pessimista do dilema. «No
Manifesto em questão chegas© a escrever que os imperia-
listas pretendiam recrutar nada menos rie dois milhões de
brasileiros para incorpora io« as suas forças armadas.)

Dessa mesma visão ratacllsmlca cstft eivado todo o
Programa. Como a luta armada revolucionária para a der

¦ft* r $; u

ruhada do reglnvf» ae proclama salda finlra, pa ****<** • v*,
a* eoltts, i"'1 wirtm dizer, oo punio oe vuu do gut-rr»
Iheiro, ainda como em 1M0.

A experiência do movimento soclalUtA Internacional «
da luta ric libertação nacional riu* •¦•*.«¦•*. oprimido*. f-rner»,
li/nria n«» XX Congresso do PCUÍ*., encerra efetivamente
um rnrAtcr j.»..-rrun .ü.«« que* r«m cumpre estudar. M&*
náo he Irata. desta vex. ria aplicação rie uma receita, lÜáfl
Inexistente: trata-se de partir ria realidade nacional e «••»..,.>
trnr. enfim, o caminho brasileiro porá »* iransformaçOo»
do que o pais necessita. PnreeenoR fora rie riúvlris a e*-ta
altura, aquilo que o projeto rie resolução do Comitê Central
«•«.'. <-.i sob a forma de «é admissível»: muita* das teses a
fórmulas do Programa do P.C.n. de fato náo corresponilcns
fts necessidades polillcas do povo brasileiro nem A soluça**
de seus problemas.

Corrigir Nossos Erros Para Melhor Servir Áo Nosso Povo

f â g i n »

(CONCLUSÃO DA 7- PAGINA)
graves. Não será fácil libertar-nos deles. A lula scrd árdua
e profundamente ideológica. Nossa boca está torta ptlo mo
do cachimba... Ensinavam-nos ser dirigentes segundo o mo-
dêlo de Stálin: — ser homens "duros". Ditiam mesmo: —
cada nm deve ter em mira sempre o modelo do Stái.n. Com
isto dcsfiauntvumos os homens, os quadros. E hoje podemos
dizer que o Partido está cheio do "stalinsinhos", pelo man-
donismo c etc, entro os quais, é claro, eu me incluo. Cot*-
rigir esta deformação, ú tarefa que requer vigilância ideo»
lógica, que requer o mais amplo clima do democracia tntcnni
no Partido. As resistcnclis não serão pzq.ienas. Encontrara-
mos até quem queira defender o novo, empregando os velhos
métodos. Nós, os que temos a "boca torta", devemos nos re-
educar. E olhem que muito pouca gcnlc poderá ser professor
nessa reeducação. Devemos aprender, fundamentalmente, com
as massas, abandonando nossas posições de explvndida au-

-tosuficiCncia.

Nossa politica tlc quadros lem que ser revista radical-
mente. Muitos dos nossos conceitos sôbre bolchcvisação, dc-
vem ser encostados como coisas velhas e imprestáveis. Nos-
sos conceitos sôbre hierarquia nas fileiras do Parlido e que
eram claramente importados, devem ser democratizados, abra-
sileirados, desmilitarizados. Eis porque não posso concordar
com o Projeto dc ResoUtção do C. C, ao dar como causa de
todos esses erros "...o próprio processo de formação de
nosso Partido, nas influências ideológicas pequeno-burguesus,
nas tendências cautlilhescas ainda muito vivas e nos restos
patriarcais existentes na sociedade brasileira." Sim, tudo isto,
sem dúvida. Mas, também a influência dos métodos partida-
rios que importamos, que transplantamos mecanicamente
àa União Soviética para cá, para só dizer da União Sovié-
tica.

E a crítica e autocrítica? A coisa mais difícil em nosso
Partido era a autocrítica. Por que nos sentíamos mal ao fa-
zer autocrítica? A meu ver isto se deve ao caráter humilhante
e opressor que damos à critica, dificultando o criticado a acci-
tar as imputações que lhe fazemos. Nossas criticas são pro-
fundamente subjetivas. Mostramos um erro do camarada e
logo entramos a dar como causa, não um equívoco, mas a
a/jão consciente da influencia da erigem de classe do critica-
do, ou de que, sendo êlc operário, está penetrado das infla»
ências burguesas e pequeno burguesas. De um erro, fazemos
um crime, uma traição. Qual a conseqüência disto? Quando
o elemento é o inimigo infiltrado em nossas fileiras, faz
uma autocrítica de palavras e se redime. Quando se trata
de elemento honesto, fica oprimido, incapaz de defender suas
opiniões; fica "machucado", incapaz de reconhecer-se uir>
traidor. Mas, tanto martelamos que o camarada acaba fa
zendo uma autoflagelação para se ver livre. Aí, damo-nos po:
satisfeitos. Sou de opinião que devemos arrancar o carúte
subjetivo dc nossas críticas, possibilitando assim que seja ta-
refa agradável a autocrítica. Que um camarada, ao autócriti»
car-se, sinta a sensação de quem está se libertando, sinta
uma sensação agradável.

E os Estatutos? E' evidente a necessidade de reforma-
-los, democratizandoos, abrasileirando-os.

Outro exemplo de transplantação mecânica ê a U. J. C.
Por que manter uma organização de massas ilegal? Ela
está cumprindo suas finalidades? Ela está contribuindo para
ampliar a organização da juventude? Não estará entravando
a organização da juventude? Certa vez ganhei uns adjeti»
vos de "oportunista" e "otras cositas mas", per ter defendida
por escrito esta opinião. Era sempre assim. Quantos de nói
procedeu assi7n com oídros... Quem contrariasse nossat"verdades eternas", dizia-se: "Está especulando..." Então
era melhor calar e bancar o "Maria vai cen as outras".
Como desfigurávamos os homens?! A pretexto de unidade,
amalgamávamo-nos cm rebanho, desfigurando homens inteli-
gentes e corajosos, comunistas, homens que, se procuraram o
Partido e nele ingressaram, é porque não concordaram com a
exploração e a opressão das classes dominantes, não me-
dindo sacrifícios na luta por vencê-las.

Ainda bem que fomos, desde agora, despertados para a
necessidade de corrigir nossos erros e falhas, que se torna-
riam mais vastos e profundos no futuro,

' ' ¦ í : : ; ' ': '¦ 
j '

III — NOSSOS MfiTODOS DE ATUAÇÃO COM AS MASSAS
Julgo que o Projeto de Pesolurõo do d C. abre bas-

tante a perspectiva de discussão neste terreno. Vou me re-
ferir apenas a uma questão:

Tratamos muitas organizações de massa como se fôs-
sem entidades vinculadas organizadamente ao Parlido, ch»»
gando a estampar seus nomes em nossos documentos. Ora,

ZZUZZ.. VOZ OPERARIA

essas entidades congregam desde comunista» até a anticomm
nistas. Com que direito então, nós, um Partido ainda itcgal,
queremos aparecer de público como orientadores dessas en*
tidadest Estamos contribuindo para estreitá-las. Quem, náo
sendo comunista, quer ser taxado de tal? E ainda, ficamgs
dando armas à reação cm suas investiria» contra as ontída*
4vs democráticas e jtatriótiras.

CONCLUSÃO:

Acho que o sentido ideológico do debate que ora se traxy»,
é o da correção dc nossos erros c falhas para melhor servie
ao nosso povo.

Foi tendo isto em mira que procurei dar a contribuiçde
de que me senti capaz.

Tenho coniicção dc que o presente debate irá remoça*]
o Partido para as lutas cada vez mais complexas que esta»
mos enfrentando. Crescerá a unidade cm nossas fileiras em
torno do Comitê Central. Crescerão nossas ligações com aa
massas, porque estamos procedendo como um Partido sério
que, no dizer dc Lênin, náo teme vir a público revelar o
autocriticar-se de seus erros o falhas.

Para diante, que o V Congresso será o coroamcnlo das*
se debate fecundo.

(Belo Horizonte, SO de outubro de 1956K

INFORME DE GOMIILKA NO
8' PLENUM DO C. C. DO PAR-
TIDO OPERARIO UNIFICADO

POLONÊS
[CONCLUSÃO DA 5» PAGINA)

trai. O próximo Congresso do Partido ocupar-se-â, cert*
mente, destas questões.

O trabalho do governo exige, igualmente, ser melho*
rado. O Birô Político já adotou as primeiras decisões nessa
domínio. A composição do governo deverá ser adaptada lt
realidade do país para a reorganização apropriada de sua
atividade.

Aos numerosos males do período decorrido, deve-sa
ajuntar o fato de que na prática da vida nacional a Dieta
não cumpria suas tarefas constitucionais. Atualmente nó»
nos encontramos em face à eleição de uma nova Dieta
que deverá ocupar em nossa vida política e nacional o lugaí
que lhe determinou a Constituição.

No programa dos projetos tendo em vista a democr»
tlzação, da eleição da Dieta ao papel do mais elevado órgão
do poder do Estado será da maior significação.

A tarefa essencial da Dieta é exercer o poder constl*
tucional e o controle mais elevado.

A promulgação de decretos pelo Conselho de Estada
deveria ser limitada às questões inadiáveis e ao mesmo
tempo deveria ser garantido à Dieta o direito de abolir ott
modificar estes decretos.

, A Dieta deveria controlar o trabalho do governo e dos
órgãos do Estado em um vasto domínio. Para isso é neces*
sário fazer certas modificações na Constituição.

Considero que o controle pela Dieta dos órgãos executl»
vos cio poder do Estado deveria ser realizado por uma Instl*
tuição dependente .diretamente da Dieta e não, como até
o presente, do governo. Convém restabelecer a Câmara
Suprema de Controle do Estado, dependente da Dieta.

Considero igualmente que a Dieta deveria ter o direito
de controle sôbre os acordos comerciais concluídos com
outros países.

O fato de o govêmo e a Dieta porem a sociedade as
corrente de nossos acordos comerciais golpeará automática*
mente qualquer desacerto relativo ao nosso comércio exterior.

~~Rio, 10/11/1956
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Criação da Confederação
Nacional dos Bancários

UeniUau*M nm dia* 22 a 28 de outubro, em Porto
AU are, & Vi Conoreuna Natíanul dm Itunciiriu* Fot,
um tímida alguma, u mais Importante Çonorcsso que
os bancérioi reattxarxan, S$ta è a opinião dominante
tntrv o» participante» do eonclave nacional dm cai*

pregados em estabelecimentos de crédito».
Tomaram parta no Cangre$ea M sindicatos, j

federação, a da* litmcúrios do listado do ttio Cronde
do Sul, a Comiêtào Executiva Nacional, as membros
dn Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria doa
Bancário», delegado» eleitos do ltAJ*M. c represen'
tantes de 7 Cooperativas dc Consumo tle Itancúrios.
0 I.A.PM. fai representado diretamente ptla seu pre-
êidente, o bancário Enos Sadack de Sá Mota, eleito
pelos próprios bancários. AUm do presidente, o
Í.A.PM. enviou um corpo de técnicas para acampa*
nhar e assessorar o Congresso. Participaram do cer-
tame 119 delegada» eleitos e credenciados, afora os
assessores e técnicos do I.A.PM. Enviaram delega'
dos as Hutados de São Paulo, Pernambuco, Golá.%
Paraná, Minas Gerais, Ceará, llnhia, Paraíba, Pará,
Amazonas, Maranhão. Espírito Santo, Scraipc. Hio
Grande do tVarlc, Alagoas, Snnta Catarina, Hio G.
do Sul, Estado do Eio e Distrito Federal.

O temário constou dos se-
guihtes, pontos:
-a — Legislação

P*******>A*i**0i**m0*m^0*0**0**0*n*w<* wwvwm

O MAIS IMPORTANTE CON-
GRESSO REALIZADO PELOS
BANCÁRIOS — REPRESENTA-
DOS UMA FEDERAÇÃO E 34
SINDICATOS DE 18 ESTADOS
E DO RIO — RESOLUÇÕES*•

do traba-
lho. Fiei cumprimento

por parte de todos os bancos
do horário corrido dc tí ho-
ras. Trabalho do menor e
da mulher. Horário dos co*
missionados. Fiscalização das
kis trabalhistas pelos órgãos
sindicais. Revogação do de*
cr elo 9.070. Acidentes do
Trabalho.

2 
— Previdência S o c I a L
Aposentadoria ordinária

do bancário. Pensões. Em-
préstimos simples (limite e
taxa). Aplicação de benefi-
cios. Auxílio maternidade.
Assistência médica e hospi-
talar. Carteira imobiliária.
Construções, locação e alie-
nação de casas para os ban-
eários. Auxílio funerário. Se-
guio sociaL

— Condições de trabalho.
Organização de quadros

«m todos os estabelecimen-
tos bancários do pais. Re-
torno da estabilidade aos
dois anos. Contratos coleti-
vos. Licenças com todas as
vantagens aos dirigentes sin-
dicals.

J% — Assuntos"^¦* tinção
gerais. Ex-

do trabalho aos
•abados. Padrão de vida.
Qüinqüênios. União nacional
dos bancários. Carestia de
vida. Salário profissional e
•alário familia. Isenção dos
Impostos de renda e trans-
missão «inter-vivos» e «cau-
aa-mortis***. Campanha nacio-
nal para aumento de sala*
rio dos bancários. Liberdades
sindicais e direito de greve.
Custo de vida e estatísticas
oficiais. Transferências com*
pulsórias de uma para outra
agência. Isenção dos impôs-
tos indiretos sobre gêneros
ée primeira necessidade. Re-
emprego para funcionários
dos Bancos em liquidação
«xtra-judicial. Incentivo aos
desportos. Cooperativismo.

5— 
Planejamento de cam*

pan nas de âmbito na*
cional que visem a concretl-
íação das reivindicações, que
ficarão a cargo da CEN e
todas as entidades sindicais
bancárias do B r a s il. _.•)
Aposentadoria ordinária —
8*) Aumento de salários —
•?) Horário de 6 horas para•s funcionários de portaria«— 4») Extinção de trabalho
aos sábados — 59) Reemprô-
Co para os funcionários dos

j bancos em liquidação extra*

fci* Miuiim

-Judicial — 6*) Revogação d«
decreto 9.070 — 7*1 Feria«i«_
naeianal para o dia 28 de
agosto, dia nacional tios Ban-
eários — SO Organização da
Confederação Nacional dos
Trabalhadores era Empresa»
de Crédito.

COMISSÕES
E DEBATES

Constituiram-se 5 comis-
soes, que trabalharam inten*
samente. As reuniões das
Comissões foram acompa-
nhadas com vivo interesse
pelos delegados, tendo os as-
sessores do IAPB participa-
do de seus trabalhos.

Os debates nas reuniões
plenárias foram intensos e
vivos. Os assuntos apresen-
tados pels relatores das Co
missi>es, como a da Previ-
déncia Social, horário corrido,
estabilidade aos dois anos,
carestia de vida, fiscalização
das leis trabalhistas, organi-
zação sindical dos bancários,
principalmente a criação da
Confederação, a função das
cooperativas apaixonaram os
delegados.

As teses apresentadas fo-
ram aprovadas por unanimí-
dade.

O Congresso enviou na pri-
meira sessão plenária, um te-
legrama tle solidariedade aas
Jornalistas reunidos em ColA-
nia e adotou medidas em de*
íesa <lo monopólio estatal do
pfMróleo e da Industrializa*
çáo nacional dos mltiAciLs
•Jémicos.

CONGRESSO
DF. UNIDADE

• £ REALIZAÇÕES
Por ser um eonclave onde

todos os assuntos foram vi*
vãmente debatidos, sem for-
ma lismo, de forma viva e
enérgica é que se pode ava-
liar a unidade alcançada.

Neste Congresso criou-se
orna nova modalidade de tra*
balho. Para que as resoluções
do eonclave nâo ficassem no
papel, a Comissão de Plane-
jamento estudou detalhada-
mente a maneira de exe-
cueão das tarefas oriundas da
reunião nacional dos banca-
rios. O plano a ser desenvol-
vido pelos bancários e suas
organizações será dirigido e
controlado pela Comissão
Executiva Nacional.

Como principal resolução
orgânica o VI Congresso de-
liberou a criação da Confe-
deração Nacional dos Traba-
lhadores em Empresas de
Crédito. A Confederação é
uma necessidade e as condi-
ções para sua formação já
estão maduras. Durante tô-
das as lutas que os bancários
realizam, a necessidade de
um centro permanente de co-
ordenação e orientação apa*
rece nítida.

A Comissão Executiva Na-
cional tem desempenhado
esse papel pioneiro e prepa-
rador. A Confedrração sur-
p.irá como uma decorrência
das lutas unltArias dos ban-
eários e alicerçada em fortes
organizações sindicais aos
Estados e Municípios.

VI! CONGRESSO 
*

£M BELO HORIZONTE
Por último o VI Congres*

so, deliberou que no fim do
nno próximo se rcuna o Vil
Congresso em Belo Horlzon-
te *— Minas Gerais.

Nesse'certame será feito o
balanço das realizações pia*
nejadãs no Congresso queacaba de ser realizado em
Porto Alegre e possivelmen-
te se homologará a Confedera-
ção Nacional dos Trabalha-
dores em Empresas de Crê-
ditos, grande aspiração «ins
bancários de todo o Brasil

MARCENEffiOS, GRÁFICOS'
E SAPATEIROS LUTAM PELO
RE AJUSTAMENTO SAlARIAL

VARIAS oorporaefa de trabalhadore* d« IM»írilo
Federal .-«.un empenhada* aiutthiw-ntf em campanha*|m*i«» rMjwttamento Mtaiiai, visando equilibrar <>» *•*•.%-
ri»*-. Uu*» «ijh «á«l«»* proflsatonata, «jualUii»«(«»%, rm r**ta«-A« tm
ntiiituto viK, nif. O derreto que Imttiiutu m nmm nt-rets d*«atara» uitftlmt? trio oldo MpmvrUado prk* patfStS para, na
prática, rebaixar m ordenados «io* proftialeaala, qot» lira.
rum pmmsmúa tt* CafSJÜMO oa |M«ur«» mal* — «a mr».«mi *iim* -.•;.«• Ii-tin tS -enrntt-*, t«»r exemplo, llat a Ju-ivm da rrlvutditaçáo ám trabalhadores.

Al principais categoria* qu. lutam prlo rwaju.1»
mt-nlo • Us:

MARCENEIROS — Rrlvlndfram 4» por tento de
aumento, «ruiu mínimo Oe Crf 1 400.00. Durante «M» *¦IHX.I..I. | u ':•.;..u.ui. ii>* una HMNMrtdooâa rum <m p*.tr«_a» e o DNT, «m busca dr um rntrnüimrnto.

GRÁFICOS — A tabela de rrainstamento proiwrr»
pelo* trr.irii «i*. dr ra-oui d«* obran fi a «tetrulntr: rm ••la< .!<¦
a«H admltld*** até o dia 10-HM, n»e rnnliam dr <>Sl 400.00 a CrS 8 ROO.00. aumento «Ir CrS 1 SOO.OO nwn*wiK: «Jr Cr-t S.S01.A0 a CrS fi 000.00 de ."ÍO por e+nto- drCrS fl 001.00 a CrS S 000.00 «Ir 4_ por r-rntn: dr rnalsdr CrS A 001.00. 40 por ernti». Par» o* admitido* mpM odia 10-11-65, aumento calrulado «lOhrr o OltitM-» acArdoou sobre o salário que o empregado recrbla.

SAPATEIROS — On patr«>s dos trabalhadores mIndustria de t*a!<;a«los tfm-se mostrado lntran«*lgrnt«**. In-efnshre r««rii«*ando a nltlma tabela fCrS 1.100.00 ãm m,.r*.Ka!l«-tas e SO por c«*nto ao* tarefdros) pro[H»«ita fM*f«» *.ln
dicato. Diante Asso, os traba lhadores solicitaram umamesa-redtmda no DNT com os patrões, para uma últimatentativa de acordo, no próximo dia Ti. Sr o* patrik-smairtfrà-em-BO Irmluílvris. os sapateiros marrharâo pa-ra a irrrve, pois não rsf3o dispostos a permaneceremganhando, em média, Cr$ 130,00 por dia, como acontece.

•r,^nIRABATJTAn°RI:S I:M í>R°I>^tTOS PABMACÊD-TICOS — Iniciaram açora o movimento reivlndi«it«'irio.tendo rrali/ado nesta semana uma çrande assembléiano Talacio de Alumínio para apreciar a pro*>osta dr labe-Ia qur farüo aos patrões.Além dessas corporações, outras r-stüo empenhada*em campanha pelo reajnstamento, como de trabalhado-res em energia, em telefones, etc.

Servidores Debatem S __,
Organização Nacional i

ESTUDAR e coordenar me-
didas para a criação de um
órgão confederativo tal foi
a principal resolução da I
Conferência Nacional das
Associações de Servidores
Públicos, reunida no Rio nos
dias l, 2 e 3 do corrente. A
Conferência foi convocada
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Durante o VI Congresso, os delegados foram recebidos pelo governador lido Meneghetti. Na loto,
Mpmrecem, entre outros, os dirigentes bancários Breno Silveira, Adão Sousa Pinto, Huberto Menezes Pi-
nhtiro. o governador gaúcho. Enos Sadock de Sá Mota e Vicente Réo. »

pela UNSP em cumprimento
de resolução do seu III Con-
gresso, realizado em Salva-
dor, e contou com a presen-
ça de -i-í delegados de vá-
rios Estados.

ASSOCIAÇÕES
PRESENTES

Fato importante — que de*
monstra a marcha das mais
diversas evtidades de servi-
dores no caminho da unida ie
— foi a presença de dezenas
de organizações de caráter
nacional, estadual e muni*?»-
pai e de setores específicos,
inclusive várias que não p.r*
ticipam de campanhas da
UNSP. Entre outros, com-
pareceram representantes da
União Brasileira dos Servi-
dores Postais e Telcgráficos,
da União Geral dos Funcio-
nários Civis do Brasil, das
associações de fiscais aduanei-
ros de nove cidades, da Ca-
sa da Guarda Civil, das as-
sociações de servidores do
HSE, do Departamento Na*
cional de Endemias Rurais,
do DNER, dos ferroviárioa
da Santos-Jundial, etc.

ÓRGÃO
CONFEDERATIVO
Em relação à unificação «s

ort7unt2a«-.(Jo nacional do fun-
cionalismo público, deliberou
a Conferência criar um. Sirõ
Nacional e birôs estaduais,
integrados pelas , entidades
presentes e as que desejarem
posteriormente fazer parte
dos mesmos. O objetivo des-
ses organismos será, como
afirma a resolução, estudar
e tomar pr»r)tndénf**ia8 coorde-

nativas sóbre a melhor for*ma de congregar as associa*
ções em órgãos de carátetl
federativo, unidos por um ór>
gão confederativo.

Dentro de um ano reata*
sar-se-d a II Conferência Na*
cional, para examinar os rm*
sültados e propostas e tomou
as deliberações dPcorr*-n'eas
CLASSIFICAÇÃO: í

SUBSTTTTJTTVO
Otffra resolução adotaua r*%

comenda que os senidorea
das antigas verbas Sei
(atualmente Dotações GZo»
bais) sejam aproveitados em
tabela numérica especial, cona
regime jurídico do Estatuto
do Funcionalismo PúblicOg
quando exerçam funções da
caráter permanente; quantaaos que executem serviço»
de natureza temporária, de»
verão ficar s*ibmetidos ao re»
gime da Consolidação dam
Leis do Trabalho

Foi debatida, igualmente^
m principal reivindicação do»
servidores — o projeto <ma
classificação áe cargos e fun*»
ções. O projeto enviaao pela}
Executivo à Câmara ft» con»
siderado inaceitável e sem
condições, sequer, para ser*»
vir de base para as modifi*
cações que os sennâores rem*
vindicam. Em vista disso,
criou-se uma comissão espe*
dal para apresentar ac iui*
gamento do funcionalismo d»
todo o país um snhstitytivo
a ser levado ao Conqresso^
que estará pronto dentro áa
•50 dio*.

VOZ OPERARIA PágtBS f



A.IUIMDK SIMMCAL EM SANTO ÂM.IIO
SANTO 

ÂNGELO, RS (Pa
tvrrrf;pond**nic findicai!

—. ííeaíi**o*u*s« cm outubro» a
cksçâo aa nova diretoria do
Sindicato dos Trabalhadorca
na industria ús Alimentaçào,
que cui.diluiu uma demotss*
traç&o de unidade oneraria.
Coii^rmi uma única ciiapa,
eleita por unanimidade: l.-u..
Júlio Bandeira, presidente;
Tedro Nunet dc Freitas, te*
toureiro, c Ama Guimarães
Cirmer, s***cr<*tána. O Conse*
lho Fiscal conip*Vsc dos srs,
Jorge Mcne*es, Estanlslau
Koge e J**aé Piilat, e os srs.
Ulisses Machado e Ivo Ho*
meu Lorcnzan foram eleitos
para representar o Sindicato
na Federação. Oi itiplentes
do Conselho Fiscal são todos
do sexo f«*mlrüno, o que é um
fato : . •• uo r*c Estado.

C**TKSTIDirRJL SINDICAL

A A.-.V-1.'....o Profissional
flos Trabalhadores na Indús*
tria da Construção Civil e do
Mobiliário realizou cm fins
de outubro **rande assem*
bléia, na qual foi aprovada
por unanimidade uma pro-
posta requerendo a Investi*
(iurs «dniikal da entidade.
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!B1^tSI§§
Vitória dos

lavrador-esj

ARQUIVADO PROCESSO
CONTRA ALTAB

BARRETOS, 
S. Paulo (Do

correspondente) —¦ Re*
percutiu favoravelmente en*
tre os Uvradorea desta cida-
de a noticia da próxima rea-
bertura da A**socia*r*ão dos
Lavradorea • Trabalhadores
Agrícolas és Barretos, em
virtude «io arquivamento do
processo policiai movido con-
tra o ar. Joeé Machado Bor*
•fes, preatdente da entidade.

Como se sabe, em princi*
pios de airil de 195 6 a
ALTAB foi fechada pela po»
licia local, eom auxilio de
ctiras*» do DOPS, sendo ins-
taurado depois um processo
na justiça local. A decisão
do juls da Comarca está ba-
6eada em longo parecer do
promotor público que desfaz
todas as provocações da po-
licia e reconhece a legal ida*
de da AsaorAnçSo. O parecer
acentua que a entidade d
registrada e filiada a ULTAB
que também é r«?gistrada, e
como nâo estava praticando
nenhum crime, o processo
de\1a ser arquivado.

Com base nessa decisão, o
•advogado da ALTAB está
provid«?ncIando os documen*
tos ne*cessári(>s para conse*
gruir a restituição dos livros
ei demais documentos Indis-
Jpensávels ao livre funciona-
mento da or^nlzação dos
frabníhr*do*rea rnrals.

Deferido pelo ministro do
Trabalho, a Asso* "tação iraiis*
forma Mieâ no segundo sin*
dic.tt o da eld.ide.

A assembléia foi precedi*
da a • grande prttiwganda
através a tinprensa e o râ*
dlo local*, alem de volantes.
Grando número do trabalha*
dores compareceram, mtsim
como os vereadores Crespo
de Sousa e Mateus Bech, o
o sr, José Carlos Cardoso,
agente do l.A.P.I. Na ocasião
íol aprovado um telegrama
de protesto contra os espan*
camontos de estudantes o
operário» do Porto Alegre,
quando da grevo dos panlfl*
cadores.

DESEMPRfiCO

iJeienas de trabalhador***
estão desempregados, ncsui *
cidade, particularmente no *
setor da conatruefio civil. /
Anos a decretação do novo m
sal.irlo • iniiumo. o pi-OíHio 

'M*{
dcs|HHllu vinte trabalhadorca »«£»
o o curtume de JoAo Basto,
quarenta. Entretanto, várias
obra* continuam parall/.nd.is,
como o grupo escolar dn to-
na Industrial, dois pavilhões
da- futura Escola Profissional
Sepe Tlarajú. etc. que podo*
riam eslar ocupando agora
oa desempregados.
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Rua Abandonada em P. <Ic* Caldas

DO 
Correspondente do VOZ em Poços de Caldas (31. G.)
recebemos:

tOs moradores do bairro Cascallnba estfio prolestamlo
contra o completo abandono em que m* acha ircu trecho da

Avenida Beira Ilio, tentre a rua Correia Neto e o ponte de
madeira da Casiatiulia, coberto do mato, às escuros c Inva*
dido pelas enxurradas. Aquela via publica ó bastante movi*
montada o nfio se justilUa tui descuido por parte da Pr«lt*l*
tura a do Departamento Municipal dc Eletricidade.

Por outro lado, os preços continuam subindo no mercado
municipal e os gêneros de primeira necessidade custam um
absurdo. O tomate está sendo vendido por CrS 28,00 o quilo,

o xuxú custa Cr§ 3,00 cada, c assim por diante».

NOTA AOS LEITORES
E CORRESPONDENTES

ALGTJMAS vêzcs recebemos cartas, nrllgos ou reportapens
sem assinatura p endereço do remetente, e até mesmo

aem Indicação do Kstado ou município de onde provieram.
assinem a carta e coloquem
seus endereços. Se porventura
não desejarem que seus no»

essas cartas e matérias nao
sao publicados ou apruveúa-
GOS pul* VOZ UPj-iwUtiA,
pois é uma praxe joniansuea
a náo puDlicai.-ao Ue cones*
ponUciioas anônimas.

Em vista disso, solicitamos
aos nossos leitores e amigos
que, quando nos escreverem,

FALECIMENTO
-ALECEU no dia 28 d«

outubro, em João
Pessoa (Paraíba), o sr.
Antônio Gama, conhecido
como «mestre» Gama,
construtor e industrial
naquela capital. O extin-
to era pessoa muito rela-
cionada na cidade, amigo
e leitor do VOZ OPERA-
BIA.

mes sejam publicados no Jor»
nal. escrevam também um
pseudônimo ou simplesmente
mencionem érrte desejo e se-
rão atendidos Por outro la-
do. o envio do nome completo
e endereço do remetente per-
mitir-nos-a escrever-lhe dire-
tamente, quando houver ne-
cessidade de esclarecer qual-
quer dúvida.

)T}**elôm, PA (Do correspon-
LJ dente) — Por delibera-
çao da assembléia geral do
Sindicato, entraram em greve
no dia 29 do outubro oi* gráfi-
cos de Belcm (exceto os que
trabalham em empresas jor-
nallstlcas, cuias reivindicações
foram atendidas). A greve pa-
ralisou cerca de 18 empresas
graficar* da Capital e foi delia-
grada devido à intransigência
dos patrões em conceder o re-
ajustamento dos salários. Há
trér* meses os gráficos vêm

At a no br as da Ban^u Contra o
ivV.ii.M.mi- mo © o Salário-Mininio

«A fábrlea nsngo íD F-t !n«.*,e no pcii plano de vt.ti^
aa patjameiiio nwiwal sm o**tân*»* **»• *w*r ••» i-í'i.í»n*«'f.sa
fs*,ii,.'ri»<*t que l«i i-wwiuisiado fwetiieim me, t «rre aqui •
rumor de que, em rom*»*"****».*' «eri» fornecido rr*dlio •»*§
tmlwlhadorea ea C***i««tauaa 4a labora. i*ar»i comj»rart-m Ktv
•«--w • abastecimen** _*^M

Oa ©ft-erartoa, cntreianta,

fireferem o pagamento qui***
teiial e. nesse aentklo, correi
•peln fíibnra um memorial r*
«olhando asstitaturas.

Isso ê considerado uma ma*
neira d»* negar o Mlarlo-ink
nimo de Ci$ 3 «Mi.oo e o rea*
Juntamente doa operàrina
{profissionais, fiandeiros; te,
cr-UVfi, etc). Nâo é por outra
ra.'..» que a conqulsu •ia

•i«»- de aumento para oa te*
celôes da «sala velhat (sobra
o salário anterior ao decreto
dos CrS 3MK...Mt foi desrer

peitado na última qulni-cna,
No automático, por sua ve**,
a ela. propôs um reajusta,
mento de 25'.fr, mas condlcio.
nnndo-o A eficiência (qual.

quer canastra ou pingo da
óleo dlmlunl o salário e íai
baixar mesmo o ordenado an-
terior, devido aos esforços do
do operário cm manter a
eficiência).

Vê-se, assim, que as mano»
bras da cia. visando negar o
justo rcajustamento combl*
na*sc com as tentativas de
voltar ao pagamento mensal
sob a promessa rle crédito fá-
cll. Diante disso, os operârioa
procuram fortalecer a unida*
de para a conquista de 3094
de rcajustamento».
(Do Correspondente da VOZ
na fábrica Bangú — D. F.)

Vitória de Têxteis cm Juiz <lc Fora
Do correspondente ila VOZ cm Juiz de Fora (M.C.),

receb.*mos: " *. - , . . ,"Em setembro do corrente ano, chegou à Cia. Industrial
Mineira um americano chamado IVerner, cujfi mfssdo espa*
ciai era aumentar a exploração dos operários e os lucros dos
patrões. ... , ..

No primeiro dia, ao entrar na fábrica, &de srmhor dM*
se, como so fora um capotas do "far-iecst": "Farei esta fá*
brsea funcionar com a metade do psssoal". Seguiram-se, en*
tão, diversas medidas arbitrários e injustas, demissões, sus-
pensões, repreensões, etc, quo provocam a justa indignação
des trabalhadores.

Ajtés o decreto dos novos níveis de saiário-minimo a fá-
briea passou a exigir que os operários trabalhem com k ou
nwis teares, havendo .mesmo os quo tocam i8 teares. B
como so isto não bastasse; ainda diminuíram o preço do
pmto, o que obriga os operários a trabalhar muito mais
para obter o saiário-minimo. _.

Recentemente, não suportando mais esse estado de cot-
sas. vs operários paralisaram o trabalho jtor duas horas o
meia, exigindo o aumento do preço do jmno. Organizaram
uma comissão de J8 trabalhadores e foram à gerência, con*

quistondo a vitória com o aumento do preço do pano. Con*
tinuam, porém, as suspensões, comandadas pelo sr. lVerner.
Os operários, no entanto, estão dispostos a lutar contra elas
e compreendem que a unidade lhes garantirá mais uma vos
a vitória".

Gráficos de Bclcm em Creve
CrS 1800.00 sôbre os salários
percebidos em 1955, sempre re.
cebendo a recusa patronal.

Em sua luta. os gráficos
contam com n solidariedade
dos demais trabalhadores -te
Belém. Os presidentes dos Sin*
dirá os dos marceneiros, sapa*
teiro*-. alfaiates, têxteis, traba*

balhadores em artefatos de
couro e na Industria de alimen*

tação. e da Federação dos Tra-
balhadores, compareceram à
assembléia para solidarizar-se

reivindicando o aumento de com os gráficos.

rj*»***^^

gS Dirctor-Rcsponsávcl
I
| Aydano do Couto

Ferraz i

. INJUSTAMENTE ACUSADO

DO 
Sr. Antônio Monteiro e Silva, de Toledo (S.P.), rece-
bemos:

«O ferroviário Lázaro da Silva trabalha há quinze anos
na Sorocabana, em Toledo, municipio de São Manuel, tendo
sido admitido como portador. Há algum tempo, êle foi
injustamente acusado de participar de um roubo de café,
o que é uma calúnia. Desde então, vem sofrendo perse*
guição por parte da administração da ferrovia e, embora
inválido de uma perna e tendo familia de sete pessoas, é
removido para lugares que nem solteiros podem agüentar.

Êle já solicitou justiça para seu caso, inclusive com
uma circular de recomendação do governo estadual, mas
nada tem sido feito para apurar devidamente a questão.

Despedidos Após 35 Anos
Numa fazenda da família do sr. Adhemar de Barros

trabalhava, há 35 anos, o lavrador José Garcia Moreno.
Embora ali estivesse desde sua infância, êste trabalhador
foi injustamente despedido em junho do corrente ano e, o
que é mais grnve, sem receber nenhuma indenização e
outros direitos. O sr. Garcia Moreno já íêz queixa à Justiça
do Trabalho local, mas não conseguiu nenhuma solução;
agora, procurou a Promotoria Pública e parece que o Pro-
motor deu-lhe alguma esperança.

Essas arbitrariedades e desrespeitos às determinações
da Legislação Trabalhista são freqüentes por aqui. É neces-
sário que os trabalhadores agrícolas possuam a sua orca»
nização para que possam se esclarecer sôbre essas questões
e lutar por seus direitos com pleno conhecimento de causa.>

CRITICAS A «NOTICIAS DE HOJE»
O SR. ODILON SILVA, de São José do Rio Preto (São Paulo) enviou-nos uma carta contendo

observações criticas sôbre as relações da administração de "Noticias dc Hoje" com a agencia daquele ma-
tutino no citado municipio, que resumimos a seguir:"Hâ meses não recebemos normalmente "Noticias dc Ho]c"; ultimamente, tornou-se norma receber
o jornal só 5 vezes por semana. Entretanto, cm nossa divida são incluídos todos os jornais que não rece-
bemos. inclusive os encalhes. Em vista disso, resolvemos só pagar os jornais que recebemos no dia, pois
os que chegam com um dia de atraso não sc vendem.

Por outro lado, as reportagens
que enviamos não são publica-
das, cm geral, c quando publica-
das, o são com grande atraso
c trancadas. Acho que existe dc-
sorganizaçõo, burocracia c subes-
timação pelas cidades do interior.
Mas. sc temos deveres, também
temos direitos; sc a administra-
ção tem direitos, tambfru íexa cie-
VCrcj".

MATRIZ:

Rio Branco, 257.
s/ 1.712 - Tel. 42-73*14

, ,M

17* 1

ASSINATURAS:

-|

POSTA
RESTANTE
PROMISSAO (S. Paulo)

— Estamos providenciando
junto a um advogado as res-
postas às questões apresen-
tadas na carta dc 4-10-56, do
sr. João Martins Campos, que
lhe enviaremos em breve.

Cr.$
I Anual  100.00 $
$ Semestral  50.00 f
I Trimestral  25.00 |
p Núm. avulso  1.50 \
% Núm. atrasado  2,00 |
f| Aérea ou sob registro,
^ despesas a parte ..
|£ Preço no R. G. S.,

Sta. Catarina e Pa-

OPERÁRIOS DE CACHOEIRA DO SUL
DIRIGEM fôEtraiAL A KUBBTSCHEK

 a
f. raná  2.00 fÚ Distrito Federal e Süo i
| Paulo  1,50 |I

SUCURSAIS: 1
É SAO PAULO - Rua dos %
| Estudantes n» 84 s/ 29. f
| V and. - Tel. 37-4983. |
p PORTO ALEGRE - Rua |
|| Voluntários da Pátria, n* s
I 66. s/ 43. |
| RECIFE - Rua Floriano |Peixoto n' 85

si 326.
FORTALEZA - Rua Barão |

do Rio Branco, n' 1.248 - \
s/22 - Tel. 1-13-03. |

K
3» and. - 3

!

§>ágin« 10 VOZ OPEBABIA

Ç-ACHOEIRA 
DO SUL, R.G.S. (Do Correspondente) ,1 Os

**¦ trabalhadores da Companhia Brasília Ponte do Fandango diri-
giram um memorial ao presidente Kubitsehek solicitando apoio

c providencias no sentido de que sejam reajustados seiis salários. O
memorial, que é assinado por numerosos operários diz que 

"a situação
dos trabalhadores é precarissimn devido à corrida altista dos preços
dos gêneros de primeira necessidade, que torna nossos salários cada
vez mais minguados e cria terríveis dificuldades para nossas famílias".

I
I SALVADOR - Rua Barão |
P • de Coteqipe. 67 — Edifício |
$ Zacarias, s/ 203 (Calçada). \
| JOÃO PESSOA - Rua Du- f

que de Caxias. 558 — 1'
§éj uiiiuci çi i,u i cicyi a«ivy **" '/
£$ Matri? e das Sucursais: í

| V0ZPÉRIA j

and. -— Salas 3 e 4.
Enderêrço Teleçirâfico da |

e das Sucursais:

ms®»
Bi o. 10/11/1950
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J t'X1°-V!»VZ%& SX''t™!.^UT- COMO FALARAM EM MOSCOU NO 39» ANI VER. wrty-0.j-5i.ta». *<« „* ,„,*, *
SÁRIO DA GRANDE REVOLUÇÃO SOCIALISTA ESS» ¦
DE OUTUBRO H. A. SÜSLOV E O MARECHAL
JÜKOV, MINISTRO DA DEFESA DA U R.S.S.

de Outubro, foi comemorada
«nu Mnsetni, Pequim e no» «i«
pétala da mundo socialista
cotu gttMtlM Aontcmrijfofia,

/;« Atum ou realizou ne o
truduUmal • • • 'do militar, se-
gut.1.1 i/u d .ic»:aír.i/,í.. .í.>«
otxrarioa, empreoados, into-
U tunin, universitários, que
desfilaram «o Proçn Vcroii*
í/>« ibo-i.v dos autoridade* do
Governo e dos dirigr-ntes do
PCVS.

Falou aoa milhares dr* mr*
nifwtantcs, apôs passar em
revista as tropas da guarni-
ção de Moscou, o ministro da
Dr(e*a, marechal (Jrrgori Ju-
K'ov. Referindo-se à situação
internacional, diste êle, "No
qus sc refere à União Sov!.é-
tica, está preparada, do
acordo com a dccfoão da
ONU, para desempenhar um
P 1 ¦¦1 real com as sues fôr.
ças armadas, na liquidação
desta agressão*'.

Jul.-ov também *e referiu
à situação na Hungria, a ase-
gurando quc a reação e o

deado por forças eontrwre-
volueionárina qua visavam a
liquidação do regime demo-
crãtieo popular e o rottoitra*
çdo do fascismo. "O* pátrio-
tas húngaros — prOM00MÍM— juntamente com mudadas
dn Exército Soviético chama-
das a auxiliar o governo de
onera rios e camponeses, pu-
seram fim resolutamente a
reação e ao fascismo no Uu»*-
Qrwm.

A SESSÃO
DO SOVIET

DE MOSCOU

A sessão do Soviet dc Mos-
cou, que ant*.* se realizava
na véspera da grande data
no Bolshoi Teotre, teve lugar
no novo Estádio Lênin, o
maior da capital soviética.
Fm nome do Partido e do
Governo Soviético, usou da
palavra Mihnil Suslov, mem-
bro do Presidium e Secretário
do Comitê Central do PCUS,

afirmou.
esetmt lor,

di**o paraaaaeucaáear um ataque cem-

que declarou inicialmente;* Pelos esforço* da União So-
viética, da China Popular e
das democracias popttlares,
bi*m como dos países paclfi-
001 dn Anta c da Europa, podo
ni-r dímintéda a tensão in-
temneional".

Adiante, Suslov disse: "En-
trrtanto, isto não era do
agrado de certas potências
ocidentais. Ncxtcs últimos
dias foi cometida uma agres-
são contra o Egito. Enquan-
to os povos esperavam, com
legitimo direito, a cor.tcrva-
ção da paz mundial, a Fran-
ça e a (Irã Bretanha a desa-
fiaram".

"O sentido dos aconteci-
mentes ó claro — prosseguiu
Suslov — trata-se dc uma
tentativa desesperada dos co-
lonialistna franceses o brita-
nicos de restabelecer no Ori-

ente o fuga imperioliste, Bão
necessários atoa enérgkoa de
todos os pní*es livres para
impedir a propagação da
guerra. A ONU deve condo-
nar oa ugrrnsorea. A União
Soviética não *6 condena,
nut* exige sanções contra o*
agressores'*,

OS ACONTECIMEN-
TOS DA HUNGRIA

Tratando do* acontecimen-
tos da Hungria, Sutlov de-
clarou quc a reação mundial
tudo fêz p<tra levar à ruína
o campo soriali*to e referiu-
•ao aos mílhòcs de dólares
gastos com êsse objetivo, aos
balões portadores de boletins
e às tentativas feitas para
anroi-eitarse de certo* erros
cometidos nas dcmrxmcinx

— duistt adianto — o govêr-
no Nugy attandonau progres-
sivamtnttt *u.t% potiçAas. O*
grutxta eonimrevoluemnários
se desenfrearam. Para ali es-
tavam sendo enviadas armas.
Uma vitória da reação colo-
cana em perigo todo* ot ou-
tros países socialista*.

Ncasc momento gravíssimo,
as fôrçaa saudáveis do pai*
adotaram a única mlnção pos-
sivrlx barrar o caminho ao
fa*eurmo. 0 governa húngaro
pediu à União Soviética que
esmagasse a contra-revolução
na Hungria".

"A Hungria foi, é e *erá
um pois livre e demoerátteo".

Analisando a situação in-
terna da Hungria, que levou
à crise politica e á luta ar-
mada, Suslov afirmou-' "Oa
antigos dirigente* húngaros
cometeram muitos erros prós-
serro* e provocaram deseon-
t^ntnmcnta dns massas. Oa
clnric-ntos imprr-.nlistas, diri

A vitória do fascumo « da
reação »a Sangria tervt »«ío
ndo somente um grava pe-rigo para as conquistns to*
tmkathadnrrs MwjOlt», tuas
teria representado uma a^ria
ameaça pnrn ot pnifrs hm-ui-
lutas lizir.hos, ao aproximar
de »uas fronteiro* base* ím-
perialiatas. No intrrêvte de
Mu i*n*), o goi^êrno meúttia-
ta húnqara dirigiuse ao eo-
mando dn exército *oviêtieo
para afudd-lo a venemr A*
»'>mbriaa força* da rmção.
A* forças socialista* húnga-
ras, ao lado da* unidadea do
exército amHêtko, eamngn-
rom a* forças da reoção e
re-tabeleeeram a ordem *> a
calma no paia".

Concluindo, afirmou Pia-
lov" m A Hungria foi, 4 e
permanceerá na tomitia dos
países socialistas, como Exta-
do livre, indcp>-r.dr-n*c * com
igualdade de direitos".

Serve
CONFISCO CAMBIAL
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ESTA marcada para 10 do corrente, em São José do Rio

Preto (São Paulo) mais uma concentração dc fazendeiros,
da strie que vem sendo patrocinada por entidades ligadas à
Confederação Rural Brasileira, no interior paulista e para-
tiacnsc, com o objetivo do exigir do governo a supressão do
chamado "confisca, cambial". Ainda mais que as anteriores,
a concentração de São José do Rio Preto vem sendo precedida
de enorme propaganda, feita em nome da Associação Rural
do Município. Milhares de boletins explicando, á moda dos
patronos do movimento, o que é o "confisco cambial", voem
sendo distribuídos. Outros boletins procuram envolver os si-
tiantes, meieiros e colonos na luta, dando a estes uma "expli-
cação" engenhosa segundo a qual a extinção do "confisco"
lhes interessa diretamente.

A base de declarações do ministro da Fazenda, publicadas
na "Folha da Manhã" (de São Paulo) a 28 de outubro, se-
gundo as quais foram exportadas 1.700.000 sacas de café no
ano agrícola de 1956, a propaganda da concentração afirma
que daquele total o governo, por meio do "confisco", apro-
priou-se de 85 bilhões de cruzeiros, escamoteados à lavoura.
Isso, dizem alguns fazendeiros, impediu que fossem pagos me-
Viores salários aos colonos, etc.

mais cru7eiros por cada sacaChama-se «confisco cam-
bial» a diferença entre o pre-
ço do dó!ar-café ($10,00) pa-
go pelo Er.neo do Brasil aos
exportadores e o prero do dó-
lar vendido nos loilõrs (mó-
dia de $65,00); Essa diferen-
ça fica com o governo. E'
com ela que o governo vem
fazendo face, sobretudo, ao
déficit orçamentário e, cem
êsté recurso, evitando maio-
res emissões. Uma das con-
seqüências desastrosas da su-
pressão do chamado «ccníis-
co», agora, seria a intcnniíi-
cação das cmissõss, isto c, o
Imediato aumcn'o da infa-
ção. da carentia, etc. Isso
criaria enormes dificuldades
ao governo — e é virando
criar tais dificuldades, preei-
samente. oue certos elcro?n-
tos empenham-se com tanto
calnr pola supressão do «con-

MUEM IITP:E?SA
À SUPRESSÃO?

Apesar de dosbragada pro-
paganda de certos setores, a
verdade é que a supressão
do chamado «confisco cam-
bial> realmente beneficiaria,
apenas, a-um pequeno grupo
de ; exportadores, particular-
mente as 10 grandes firmas
<das quais 5 norte-america-
nas) que exportam cerca de
60% da produção cafeeira.
Estes, de fato, receberiam

Uio, 10 711/1956

do cafô. A grande massa de
ía?;cndeiros, de fato. não seria
beneficiada. Mesmo que re-
cebcSse mais alguns cruzei-
ros por saca (apenas mais
alguns, pois a maior parte
do dínheiTo ficaria com os
exportadores) isso de nada
valeria, cm conseqüência da
desvalorização da moeda, que
resultaria, inevitavelmente, de
qualquer reforma cambial.

Desde outubro de 1933, o
dõlar-café sofreu três auraen-
tos, pelas Instruções 70, 99 e
112. da SUMOC. A cada um
desses aumentos correspon-
deu uma queda dos preços rio
café no mercado externo (Es-
tados Unidos), resultando isso
em desvalorização do cruzei-
ro. A imensa maioria dos ca-
feicultores pode avaliar, por
sua própria experiência, qu^
como anteriormente, as van-
tagens ficariam com os gran-
des exportadores.

Na região de São Jasé do
Rio Preto os fazendeiros es-
tão pagando aos colonos de
$3,500,00 a S4.500.0 por mil
pés de café. embora o sala-
rio-minimo na zona seja de
$3.300.00 mensais — o oj.ie
representaria uma base ds
cerca de Cr 13.000.00 pára o
cálculo do preço de mil pés.
Nesta região, cada mil pés
produzem" de 10 a 50 sacas
de café beneficiado. Mesmo
fazendo-se o cálculo à base

de 10 sacas, o fazendeiro te-
ria um lucro liquido de CrS
10.000.00 por mil pés ou CrS
20.000,00 por alqti3ire (cada
alqueire 2 mil pés) — isto

, se pagasse aos colonos as fé-
rias e o .salário-minimo. De-
ve-se considerar, porém, que
a produr-üo por mil pés é,
em geral, superior a 10 sa-
cas. Vê-se portanto, que. com
os preços atuais do café, os
fazendeiros poderiam pairar
mais aos colonos, não se jus-
tificando o que eles alegam,
em seus boletins, quando di-
zem que csô a extinção do
«confisco cambial* permitiria
melhorar os salários dos co>
lonos*.

A supressão do «confisco»
significaria mais cruzeiros em
mãos dos grandes exportado-
res. Para os colonos, assim
como para os fazendeiros ne-
quenos e médios e também
para os grandes ove não são
exportadores, significaria a
desvalorizarão 'da moeda, o
agravamento da inflação e
da carestia e, dentro de al-
gum tempo, uma situação
pior do que esta em oue
atualmente se encontram. Na
verdade, quando certos fazen-
deiros acenam com uma me-
lhora nos salários dos co!o-
nos, o que eles pretendem é
envolver os trabalhadores em
um movimento que só viria
beneficiar ã pecuena minoria
de grandes latifundiários e
exportadores. Eles ouerom
fazer dos colonos escada para
alcanç.er vantagens.

MOVIHÜT0
HPATSMTÍttO

Uma reforma cambial, ago-
ra (e a supressão do «con-
fisco» importaria em refor-
ma cambial) teria como con-.
seqüência a desvalorizarão io
cruzeiro, o agravamento da
inflarão e da carestia, provo-
bando verdadeira comoção na
economia nacional e cri a nio
ingentes dificuldades para to-
dos os setores pomilares, do
comércio, dà indústria, da
agricultura, etc, .bem como
para o governo. Além do
mais. em um momento como
o atual, em'que a indústria

nacional precisa Importar
equipamentos no exterior, se-
ria criminosa qualquer medi-
da que resultasse em desvalo-
rização do cruzeiro.

Ora. é precisamente esse
objetivo de agravar as con-
diçôes dé vida do povo, de
criar descontentamentos en-
tre os setores da indústria,
de provocar dificuldades para
o governo, que move certa
imprensa e certos setores li-

carar o súbito Interesse d«
certos coriícus golpistas da
alta direção da UDN pela»
reivindicações dos colonos, Ia
vradores e trabalhadores agri
colas, do que a posição ce-
les diante daquelas reivindi
cações concretas.

O sr. Carlos Lacerda, por
exemplo, jamais tomou co
nhecimento dos orobiemas do
campo. Aparece, agora, ino
pipadamente. ero «tounvte

a :,£ ni*''C^t/eif ^Z£us9*' Sy£?&V jhfii* 
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gados ao golpismo, levando
-os a se colocarem à frente
da luta contra o «confisco
cambial». Com isso preien-
dem os golpistas abrir ura
fosso entre o governo e a
maioria da nação, desmera-
lizar o governo e facilitar o
caminho à pregação do golpe,
que se intensifica.

AS DOAS COS
00S IHIfSitaOS

DO "CONFISCO*
Nada melhor para desmas-

pelo Interior ao pais. crsv**
tiào de «amigo dos campone
ses*, coneitando-os « iuuu
contra o governo.

O sr. Oton Mader. latífun-
diário e Senador udenista do
Paraná, é outro campeão da
luta contra o «confisco». Re-
corde-se a furiosa campanha
do sr. Otcn Mader contra a
organização e à luta dós co-
lonos paranaenses, ainda há
pouco. Foi esse mesmo sr.
Oton Mader que esbravejou
no Senado várias vezes, pe-
dindo ao governo que man-

<ias:r & policia esmagai, fw»
violência, os sindicatos n»
rais do norte do Paraná, por
que estes lutavam por moino
res salários e pelo respeita
tos direitos que a lei assegi»
ra aos colonos e trabalhado
res agrícolas. Quando o sr
Oton Mader fala, agora, em
«defender os interesses do*
colonos>, o que menos se po
de di/er delr é oue ê um hl
oócríta

Mas, oude se define mm
ifcor a hipocrisia da alta d*
reção udenista em relação aoa
wlcnos e trabalhadores agrV
eolas é na discussão do pro
jeto de extensão ao canip*
dos benefícios da Consolida
çáo das L?5s do Trrhalha
Coube justamente ao .":<ier da
^nesda da ÜDN na Câmara
«r. Afonso Arinos, com *
(polo ativo de oulro caro
peão da campanha contra c
cconfisco*, o presidente d»
Confederação Rural e ò»pi>'ado udenista Ir!'s Meinbergi

resentar um substitutivo a«
rojeto que espoliara os dl*eitos dos trah?;badnres agrí<

colas e colonos, inclusive •
ilreito ao saláríõ-mínirhò. <J
rubstitutivo udeni^a não fat
tprovsdo. Mas é. ainda, gra»
ras s.o& udenistas, e especial»
«nente ao sr. íris Meínbergg
çue o p^jeto atualmente em
discis^áo na Câmara suprima
Üreltos fundamentais dos co
ionos e ass?.ls.;iados ruraii
(Ver VOZ OPERARIA; nfr
ver? 3«M.

Os colonos e ísvraòores s»
*üt.-.o nio se deixar envolvei
pela agit£.çSo d? ctmhho gol»
pista centra o «confisco ernv
bla!>. Saiicrão, IgualraéntOi
aproveitar parti levantar co*
rajosamente suas prôpriai
rei sindica c5es, desmascarai*
do, ao mesmo tempo, a' d*
magogia dos grarH-les^-fetiíun»;
diários e dcs prest?èiros da
golpismo e sus tentativa d*
envolver ò? 'ca^.^on0?^' s
trabslhè-dores :TÍTrafs! em! urhs
campanha que prietendem é*
piorar éih tíènéffcfô- de* seuí
planos dè' golpe, e que em
nada benefic1arfa as grandea
massas do cam no.
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0> dois últimos trabalhos
publicados pela VOZ OPERA-
RIA. propondo um reexame
de posições já assumidas por
toda a imprensa popular —
inclusive por nosso próprio
jornal — assim como por dl-
versas assembléias de ferro»
viários em face do projeto
que transforma aa ferrovias
da União em sociedades anô
nimas (mistas), suscitaram
diversos pronuclamentos dP
vulgados. particularmente,

polo «Notícia» de Hoje> de
São Paulo.

Não era e náo é lntençáo
de VOZ OPERARIA apresen»

;tar os pontos de vista que'expôs 
como definitivos, mas

> justamente como elementos
para que se possa chegar a

! lima atitude realista, e náo
i subjetiva, diante de problema
| táo fundamental para o nosso
desenvolvimento econômico

jKque se relaciona com a pró-
pria emancipação nacional)
como o das ferrovias. Aco-

! lhemos, por isso, com satis-'íação as opiniões de todos os
que se estão pronunciando a
reimeito e procuraremos exa-
¦miná-las com seriedade.

Em artigo divulgado no
«Notícias de Hoje>, B.E.
Marcondes conclui dos dois

| trabalhos que divulgamos
.que os resposáveis pela VOZ
OPERÁRIA «estão desconhe-
cendo o assunto. Infelizmen-
te, os argumentos do artigo
de EE. Marcondes não con-

Jtribuem para um melhor es-'. clarecimento das questões,¦pois não hà um só deles que
! não tenha figurado em ma-1 teria por nós divulgada, na
_.d'fão o.'e 22 de setembro de
[1956. É claro que esses argu-
mentos eram conhecidos dos
redatores de VOZ OPERA-
EI A e tanto assim que foram
exy>ostos num trabalho por
nós publicado. Justamente
porque, encarando melhor e
sob novo ângulo, o problema
das ferrovias, julgamos pou-
co consistentes essas opini"
Ces, é que resolvemos propor
um reexame da questão.

Melhor contribuição apre-
ser..a um trabalho de Jaime
Gonçalves, também publicado

jpelo «Notícias de Hoje> do
cia 4 do corrente. Há ali uma
¦série de dados que ajudam a
uma visão mais segura do
problema das ferrovias.

Mas, vejamos os diversos
argumentos contra o projeto

| que institui a Rede Federal
Ferroviária S.A-

O dirigente íerroviário B.
Marcondes assegura que os
acionistas da RFFSA escráo
«testa de ferro» dos trustes
norte-americanos» e «assumi-
rão, em beneficio destes, o
controle total dos transpor
tes de minérios e gêneros
alimentícios para com isso,
mais facilmente, estabelecer
o monopólio em prejuízo do
nosso povo e dos produtores
nacionais».

Esta é a opinião do Con-
gresso Ferroviário de Campi-
nas e em diversas oportunida-
des encampadas pela própria
VOZ OPERARIA. Devemos
confessar que, de nossa parte,
tal opinião era ditada, não por
uma análise concreta do pro-
jeto, mas por motivos exte*
riores a êle: l9 — porque o
projeto decorria de uma re*
comendação da Comissão Mis-
ta Brasil-Estados Unidos; 2*
— porque, agarrados a uma
tese teórica (a de que o go-
vêrno é «um instrumento útil
e necessário» da dominaçãc
imperialista ianque no país),
achávamos que nenhuma ini-
ciativa governamental no cam
po econômico deixaria de ter,
atrás dela, o dedo dos inte-
rêsses dos monopólios ian»
quês.

Mas, analisando-se séria-
mente o projeto, não se pode
chegar a tal conclusão. Na
RFFSA a União será o prin-
cipal acionisía, detendo além
disto, a maioria absoluta das
ações (51%). Além da União
poderão ser acionistas os go-
vêrnos esiaduais e municipais;
as empresas «mistas» (i.e. de
capitais privados e es'.at.ais,
como Volta Redonda, Cia. Na-
cional de Alcalis, Frimisa,
Banco do Brasil, etc); as so-
ciedades de direito público in-
terno ( por exemplo, as coo-
perativas, inclusive as ferro-
viárias). Não poderão ser aci-
onisas as sociedades de
direito público privado (onde
poderiam estar os chamados
«testa-dc-ferro» dos trustes
nor.e-am.rieanos). Houve ten.
tativa de emenda, neste sen-
tido, ao projeto. Mas no tex-
to original, não se permitem
esses acionistas.

Temos, assim que, pela
composição do capital da RF-
FSA -- conforme consta do
projeto governamental — os
«testa-de-ferro» dos truste»
r.ão terão qualquer influência
direta, e muito menos o cora-*
fa-oíe, «ria sociedade anônim*.

!'ai«i .«, os trustes iuflu-tn»
«ar na UPFSAT

Seria temerário dizer que
nào, Poderiam influenciar,
mas como podem Influenciar
e. nalguns canoa Influenciam,
sob o regime atual das feiro*
vias. O »r. Jaime Cíonçalves,
por exemplo, no nrtigu já cl*
tado, informa que na «Via*
çao Férrea do Rio Grande do
siu . o transpor.e de gado e
demais produtos dos lr.gori»
ílcos e empresas estrangeiras,
como a Swift, Anglo c Ar»
mour è feito muito abaixo das
tarifas pagas por outros pro*
dutos. favorecendo dessa ma*
neira aquelas empresas».

Acontece quo, *°t> o regi»
me visado pelo projeto que
Institui a KFFSA tal Inllu-
ôncia dos frigoríficos cs: ran*
geiros sobre a VFRGS seria,
provavelmente, inferior à a-
tual. Pelo menos, esses frigo»
riíicos náo poderiam ser acio-
nistas da estrada; mas insti*
tuições como a IRGA e dl*
versas coopera.ivas agrícolas
do Estado sulino poderiam
tronformar-se em acionistas
e defender melhor céus inte*
rêsses sobre os poderosos in»
terôsses dos frigoríficos an-
glo-amerleanos. Alem disso,
uma das medidas encaradas
pelo projeto, refere-se jus.a-
mente, a um reajustamento
e revisão de tarifas.

Evidentemente, a influem
cia ou não influência dos trus.
tes sobre as nossas ferrovias
vai depender da orientação
que o governo venha a tomar
sob pressão do movimento pa-
triótico, e nâo de que as fer-
rovias continuem sob o regime
de serviço publico ou se
organizem sob o regime de
empresa, como prevê o pro*
jeto de criação da RFFSA.

AUMENTO
DE DESPESAS?

B. Marcondes afirma, em
seu artigo, que o projeto «vai
aumentar a despesa da União,
não só com o pagamento dos
salários dos ferroviários que
serão cedidos á RFFSA, mas
agravado cem o pagamento
dos juros de 8 por cento que
o governo terá; de garantir
aos acionistas.

Não é claro, para nós, êste
aumento de despesas. Este
ano, por exemplo, os «defi-
cits» das ferrovias atingirão
cerca de 12 a 14 bilhões de

cruzeiros. Será que. sob o n**
atine instituído no projeto, o
governo vai gastar tanto ou
mais com as ferrovlaa?

Os estudos técnicos realiza*
dos mostram o contrário. O
próprio projeto fundamenta*
se nn necessidade náo sô de se
Ir eliminando paulatinamente
os «défícits» astronômicos
das ferrovias, como de reequl*
p.i*!..s, estender linhas, etc.,
com menorea despesas para
os cofres públicos. E' possível
que os cálculos nfto sejam
exatos. Em todo caso, resta
demonstrar ôate erro. Entre-
mmo, e preciso assinalar que
é art If Idoso englobar como
uma soma de despesas que
sairão dos cofres públicos os
juros de 8 por cento aos acio»
nistas e os salários dos ferro»
viários que optarem pela si*
tuaçáo de servidores cia
União. Isto pelos seguintes
motivos; 1») — se, como 6
provável, a maioria ou a to-
talidr.de dos ferroviários que
servem atualmente nas em»
presas do Estado optarem
pela situação de extranume»
rários mensalistas, as ferro-
vias. sem êste encargo de
salários apresentarão uma
rentabilidade que lhes permi»
tira o pagamento dos S-io dc
juros aos acionistas sem de-
semboíso do Tesouro Nacio»
nal; 2») — a própria des»
pesa com o pagamento dos sa-
lários dos ferroviários cedidos
à RFFSA será talvez menor
que a despesa atual com a
folha de salários < pois esta é,
presentemente, coberta pelo
governo). E* provável que sob
um regime de empresa se con-
siga uma distribuição mais
racional da mão de obra nas
ferrovias, de modo que mui-
tos funcionários de serviços
burocráticos poderão ser uti-
lizados noutros serviços do
Ministério da Viação. Isto nos
leva a aceitar a estimativa
dos técnicos que trabalharam
no projeto sobre um substan-
ciai alívio dos encargos go*
vernamentais com a institui-
ção da RFFSA.

De nenhum modo queremos
apresentar o projeto como
perfeito. Éle tem falhas e es-
sas falhas, a nosso ver, é que
devem ser corrigidas, princi-
palmente no que se refere à
garantia dos direitos já adqui»
ridos pelos trabalhadores das
ferrovias. Cabe aos ferrovia-
rios, a todos os trabalhadores
e a todos os democratas lutar
concretamente para a defesa
desses direitos. Mas isto não

*trve Impedir que se debota,
eom a maior aerje«lade. o p«>
blema das ferrovias, proeur.tn
dose soluções adequadas pa»
ra o mesmo, soluções náo
idealistas, mas dentro da
•tual realidade financeira o
econômica do pais.

Cremos que a atual desoi**
ry-iu '.!•..*•- de nosso sistema
ferroviária c tão nociva a«»s

Interessei de nosso desta**
vimento econômico tque Z
entrelaça wm o problema «u
emancl|>açáo nacionali, qu-t>
to o seria um projeto que. «
fato, colocasse as ferrou*!
vi» o controle dos monopôik,
norte americanos. Mas. %\nt*
ramente, nâo encontramos r.o
pro leio de criação da RFFSA
nada que autml/e este tetm-r,

^••*w-w»m»-v»-»*-*vvn***-*****^^

PROTELAÇÃO INJUSTIll-
__

C A VEL NA APLICAÇÃO ÜA
NOVA POLÍTICA ATÔMICA

.1 politka atômica traçada pelo governo em nota
de 90 de agosto último não wm sendo a pi tendo com a
energia e a clareza que era de esperar na cm face do
caloroso apoio popular e dc poderosas forças nacionais
quo recebeu. Até hoje, por exemplo, não foi aplicado o
item ü da nota governamental onda se proclama a nc-
cessidade de denúncia imediata do "Programa Conjunto
para o Reconhecimento dos Recursos do Urânio do Bra-
sil", acordo assinado eom o governo dos Kstados Unidos
cm 3 dc agosto de 1955.

PRESSÃO SOBRE 0 GOVERNO
Êste fato o outros indicam o /ori?e pressão, Interna

e externa, que está sofrendo o sr. Juscclino Kubitschek
para retroceder da posição adotada pelo Conselho dc
Segurança Nacional a 30 de outubro. Sabe-se, por exem-
pio, que cm diversos órgãos da atual administração con-
tinuam, cm postos influentes, inimigos irreconciUdvcis
da orientação nacionalista quanto à questão dos mine-
rais atômicos, como de resto em outros setores cconô-
micos (por exemplo, a Petrobrás). Esses elementos es-
tão pressionando fortemente o govCrno a dar marcha-à-

rô na questão dos minerais atômicos, o que seria, ade-
mais, uma porta aberta i*ara uma posterior investida
contra a Pitrobrás.

A ATIVIDADE DE AMARAL PEIXOTO
O exemplo do sr. Amaral Peixoto, embaixador nos

EE. UU., 6 típico. Quando da divulgação da Nota sia Se-
cretaria do Conselho de Segurança Nacional, de 30 de
agosto, êle anunciou uma viagem repentina ao Brasil
''para se informar do assunto".

Segundo informações de um vespertino, posterior-
mente o sr. Amaral Peixoto escreveu ao Presidente da
República propondo-lhe, cm nome de autoridades norte-
americanas, a manutenção dos acordos assinados com os
EE. UU., sobre energia atômica, cm agosto de 1055.
Grande parte da atividade diplomática do sr. Amaral
Peixto tem estado ligada a csía questão.

Diante de tudo isto 6 claro que as forças que obti-
veram a nova orientação patriótica para a questão da
energia atômica necessitam atuar com mais energia e
vigor para que não fiquem no jxípcl as decisões adota-
das o 30 de agosto. A denúncia oficial do acordo dc S
de agosto de 1055 não deve ser mais protelada, pois,
sem ela, serão inoperantes tôdas as boas recomendações
contidas no programa formulado pelo Conselho de Se-
gurança Nacional.
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Os depósitos da Centra! do Brasil tranafoemaram-tt em verdadeiros "cemitérios de trens", tal o estado de descalabro do material &<&$*
O ceequipamento das ferrovias, atendendo aos interesses nacionais, é um jwoWcm* qtfè svetem* wluçte imtdlgto HN * tj«tsf ^^ &««*
mMeibuk a^atfés és um estudo reallsttèo d* mam ®o#sibtíidade* eá-mès»


